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RESUMO 
 
Portugal Continental está sujeito à ocorrência de fenómenos naturais que têm o potencial para 
gerar danos e que redundam, por vezes, em situações de catástrofe ou desastre. Dos diversos 
tipos de catástrofes naturais com incidência em Portugal, os de natureza hidro-geomorfológica 
(e.g., cheias e movimentos de massa) são os que ocorrem com maior frequência, com 
prevalência para os de carácter hidrológico. 
 
De acordo com a EM-DAT, base de dados sobre desastres naturais de referência internacional, 
ocorreram muito poucas catástrofes naturais do tipo hidro-geomorfológico no território 
Português, no decurso dos séculos XX e XXI. No entanto, esta referência tem de ser entendida 
à luz dos critérios, razoavelmente restritivos, utilizados pelos gestores desta base de dados 
para a caracterização de uma catástrofe natural: ocorrência de 10 ou mais mortes; existência 
de 100 ou mais pessoas afectadas, declaração do estado de emergência e pedido de ajuda 
internacional.  
 
Com efeito, o século XX e os primeiros anos do século XXI foram marcados em Portugal 
Continental pela ocorrência de numerosos eventos de natureza hidro-geomorfológica, que 
provocaram danos corporais e materiais significativos, traduzindo-se em mortos, feridos, 
desaparecidos, evacuados e desalojados, originando milhões de euros de prejuízos. Ainda que 
as consequências destes eventos sejam relevantes, elas tendem a desvanecer-se na memória 
colectiva, o que contribui para a subvalorização dos fenómenos perigosos em causa. Deriva 
daqui um sério problema que torna necessárias políticas de prevenção e mitigação eficientes. 
Neste trabalho apresentam-se os resultados de uma investigação sobre eventos hidro-
geomorfológicos com consequências danosas em Portugal Continental, baseada em relatos na 
imprensa escrita diária, num intervalo de 107 anos (1900 a 2006).  
 
Pretende-se construir um inventário que sustente o estudo dos padrões temporal e espacial 
dos eventos com carácter danoso, tornando-se num instrumento basilar para o ordenamento 
do território e para o planeamento de emergência em Portugal Continental. 
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ABSTRACT 
 
Mainland Portugal is affected by the occurrence of natural phenomena that have the potential 
to generate damages, resulting sometimes, in natural catastrophes or disasters. Among the 
several types of natural disasters with incidence in Portugal, those of hidro-geomorphological 
nature (e.g. floods and mass movements) are the most frequent, being prevalent the 
hidrologic events. 
According to EM-DAT, an international reference database regarding natural disasters, natural 
disasters of hidro-geomorphological type were not very frequent in mainland Portuguese 
territory, in the 20th and the 21st centuries. Notwithstanding, this reference needs to be 
regarded in the light of the reasonably restricted criteria used by this database’s managers 
applied to natural disaster characteristic (e.g. ten (10) or more people reported killed, 
hundred (100) people reported affected, declaration of a state of emergency, call for 
international assistance). Indeed, the 20th  century and the first years of the 21st century were 
marked in mainland Portugal by the occurrence of numerous hidro-geomorphological natural 
events, that induce physical and material damages, translated into deaths, injuries, missing 
people, evacuated and homeless, resulting in millions of euros in losses. Although the 
consequences of these events are relevant, they lean to fade in collective memory, which 
contributes to underestimate these dangerous phenomena. From this serious problem arises 
the need for efficient prevention and mitigation policies. In this work we present the results of 
an investigation concerning natural disasters in mainland Portugal, based on records of daily 
press, for a 107 year time interval. It is intended to make an inventory that supports the 
study of the temporal and spatial pattern of the events with harmful characteristics. We expect 
this inventory may be an essential instrument to territorial management and emergency 
planning, regarding natural risk prevention. 
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Existe a evidência, acumulada, de que os impactes dos desastres naturais estão a crescer. Em 
que medida este facto resulta do aumento da frequência e da magnitude dos fenómenos 
naturais é uma das questões, alvo do mais aceso debate na comunidade científica no início do 
século XXI. No caso dos eventos climáticos e hidrológicos extremos, o incremento parece 
verificar-se, e, este facto, tem levado ao reconhecimento das mudanças climáticas enquanto 
causa primária para o aumento do número e da magnitude de eventos catastróficos (Guzzetti 
et al., 2002). No entanto, o incremento dos eventos relacionados com a geodinâmica interna 
não se verifica, pelo que, pelo menos nestes casos, o aumento dos impactes negativos é 
devido ao acréscimo da exposição das populações, bem como da sua vulnerabilidade (Zêzere, 
2007). 
 
A redução das catástrofes naturais tem estado na ordem do dia da Organização das Nações 
Unidas (ONU) nos últimos dois decénios. A Assembleia-Geral das Nações Unidas, através das 
resoluções 54/219 e 56/195, estabeleceu um programa de implementação de uma Estrátegia 
Internacional para a Redução de Desastres (ISDR) em 2001, que substituiu o programa 
IDNDR (Decénio Internacional para a Redução de Desastres Naturais), referente ao período 
1990-1999, iniciado em 1987 pela resolução 42/169.  
 
Este programa permitiu a existência de uma maior consciencialização das autoridades públicas 
dos diversos países perante as catástrofes e o incremento dos esforços na investigação destes 
fenómenos (Pico, 2006).  
 
Em Janeiro de 2005 decorreu em Kobe, no Japão, uma Conferência Mundial sobre a Redução 
de Desastres Naturais promovida pela Assembleia-Geral da ONU. O objectivo desta 
Conferência Intergovernamental prendeu-se com a elaboração de uma nova estratégia para a 
prevenção e mitigação de desastres naturais, a ser desenvolvida para o período de 2005 a 
2015. Uma das várias medidas a implementar pelos governos signatários, entre os quais se 
encontra Portugal, consiste ”no incremento da fiabilidade e disponibilidade ao público de 
informação adequada sobre catástrofes bem como das agências de gestão de desastres em 
todas as regiões (...)” (Pico, 2006, p.28).  
 
A Organização dos Estados Americanos (OAS) e a Organização de Saúde Pan-Americana 
(PAHO), entre outros, têm dado a sua contribuição no sentido da  redução de desastres 
naturais ser entendida como uma necessidade global. Igualmente importante é o crescimento 
da comunidade de investigadores, a nível internacional, que se debruçam sobre o tema dos 
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desastres naturais. Hoje em dia, qualquer investigador reconhece que os temas da pobreza, 
subdesenvolvimento, depauperação de recursos naturais e mudanças climáticas, entre outros, 
não podem ser compreendidos sem serem posicionados num contexto global. 
Consequentemente, o incremento da vulnerabilidade e do risco requer o entendimento de 
como se integra no processo, mais vasto, de desenvolvimento social, político e económico 
(Peacock, 2002). 
 
O território continental Português é susceptível à ocorrência de fenómenos naturais bastante 
energéticos que, por isso, têm um potencial destruidor elevado. Quando estes fenómenos 
atingem territórios vulneráveis podem redundar em catástrofes. 
 
Os eventos de natureza hidro-geomorfológica (e.g., cheias e movimentos de massa) 
constituem os fenómenos naturais mais generalizados que afectam a grande maioria dos 
países do mundo (Pico, 2006). Os fenómenos hidro-geomofológicos, com potencial para se 
transformarem em catástrofes naturais, são os fenómenos naturais perigosos que ocorrem 
com maior frequência em Portugal continental. No entanto, a frequência temporal dos 
desastres naturais de grande magnitude é relativamente baixa no nosso país, condicionando o 
desvanecimento destes fenómenos na memória colectiva das populações expostas ao seu 
potencial impacte. Este facto justifica, pelo menos em parte, a existência de uma 
vulnerabilidade dos elementos em risco razoavelmente elevada, que decorre de uma 
preparação insuficiente para fazer face à ocorrência dos fenómenos naturais perigosos. 
 
Os fenómenos hidrológicos e geomorfológicos têm, em regra, uma recorrência espacial 
assinalável. Por esta razão, admite-se como provável a ocorrência de eventos hidro- 
-geomorfológicos com carácter danoso, nas áreas que anteriormente tenham sofrido os seus 
efeitos, assumindo que os factores condicionantes e desencadeantes dos fenómenos perigosos 
permanecem inalterados. Neste contexto, faz todo o sentido a elaboração de um inventário 
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1.2. OBJECTIVOS 
 
A compilação de um inventário que registe, para um território concreto, o tipo de eventos, a 
sua localização, a data de ocorrência e as consequências materiais e humanas, constitui uma 
primeira e elementar abordagem para qualquer estudo sobre risco (Devoli et al., 2007). Por 
outro lado, o tipo de informação disponibilizada numa base de dados histórica sobre 
ocorrências hidrológicas e geomorfológicas danosas pode contribuir para que o cidadão, 
individual e conscientemente, tenha a hipótese de fazer escolhas, contribuindo para a 
prevenção e mitigação do risco a que se encontra sujeito, por diminuição da exposição ou da 
vulnerabilidade. Também as autoridades nacionais poderão beneficiar desta informação, 
permitindo melhorar o sistema de prevenção, redução e mitigação de desastres naturais, 
promovendo uma cultura de prevenção em vez da mais habitual cultura de reacção ou de 
resposta à catástrofe (Zêzere, 2007). 
 
Pretende-se, com este trabalho, construir um inventário de eventos hidro-geomorfológicos 
com carácter danoso ocorridos em Portugal Continental, com base histórica, para o século XX 
e início do século XXI.  
 
A base de partida para esta investigação foi a colocação de uma simples pergunta: Terão 
ocorrido desastres naturais de origem hidro-geomorfológica em Portugal Continental? Esta 
interrogação levou à formulação de diversas questões que por sua vez levaram à colocação de 
muitas outras. Assim, a elaboração do inventário acima referido irá permitir o 
desenvolvimento da investigação necessária para fornecer respostas às diversas questões 
levantadas. Neste sentido, serão apresentados os resultados obtidos com a análise realizada 
para um período de 107 anos, compreendido entre 1900 e 2006, inclusivé. 
 
Este trabalho passa também por revelar o que se está a produzir, em termos internacionais, 
no domínio das bases de dados sobre catástrofes naturais.  
 
Pretende-se, também, sintetizar os eventos de natureza hidro-geomorfológica que provocaram 
algumas das maiores catástrofes naturais em Portugal continental, no século XX e início do 
século XXI. 
 
Como objectivo final, pretende-se disponibilizar uma ferramenta de trabalho para a 
comunidade científica, assim como para as autoridades nacionais responsáveis pela Protecção 
Civil. Espera-se que os resultados deste trabalho possam vir a ter utilidade, em sede de 
orientações futuras, para a avaliação da perigosidade, gestão de emergência, planeamento 
territorial, desenvolvimento de sistemas de alerta e implementação de políticas preventivas 
públicas e privadas, a exemplo do verificado noutros países da Europa (Devoli et al., 2007). 
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CAPÍTULO 2 – O ESTADO DA ARTE 
 
2.1. AS CATÁSTROFES NATURAIS E AS DIVERSAS DEFINIÇÕES 
 
A presença humana transformou o que era a dinâmica e a evolução natural do planeta Terra, 
traduzida por exemplo em sismos, erupções vulcânicas, tsunamis, cheias, movimentos de 
vertente, tornados e furacões, em eventos geofisícos que provocam catástrofes ou desastres 
naturais. A perigosidade natural, traduzida nos fenómenos anteriormente referidos, quando 
ocorre em simultâneo, no tempo e no espaço, com as vulnerabilidades do sistema humano, 
origina frequentemente desastres naturais (Ayala, 2001). 
 
As catástrofes naturais sucedem-se por todo o mundo, independentemente do nível de 
desenvolvimento de cada nação. Ainda assim, são os países menos preparados e 
economicamente mais fragilizados que sofrem os maiores impactes. De igual modo, são estes 
países que sentem maior dificuldade, senão mesmo a impossibilidade, em fazer face às 
consequências de médio e longo prazo que resultam da efeitos directos dos fenómenos 
perigosos. 
 
A definição de catástrofe ou desastre natural tem-se alterado ao longo do tempo com a 
evolução civilizacional e seus paradigmas.  
 
Nos anos 60 era entendida como um conjunto de “eventos incontroláveis em que uma 
sociedade sofre um grave perigo, interrompendo todas ou algumas das suas funções 
essenciais” (Fritz, 1961). Esta definição tinha subjacente a ideia de que a sociedade era uma 
entidade completamente indefesa, perante uma natureza implacavelmente destruidora, fora 
de qualquer tipo de controlo por parte do sistema social (Barkun, 1974). Em 1976, Westgate e 
O’Keefe foram dos primeiros a reconhecer que a vulnerabilidade humana era um elemento 
importante a considerar na definição de catástrofe natural, mas apenas como parte de uma 
equação resultante da “interacção de fenómenos naturais ou físicos extremos e a 
vulnerabilidade humana, resultando numa perturbação geral e destruição, perda de vidas, da 
subsistência e feridos”. Deste modo, a ideia de que a humanidade seria completamente 
indefesa perante a natureza, preconizada pela definição de Fritz nos anos 60, alterou-se com o 
reconhecimento da vulnerabilidade humana, mas principalmente com a noção de que esta faz 
parte de uma equação composta por diversos termos, podendo ser minimizada e parcialmente 
controlada.  
 
A Estratégia Internacional para a Redução das Catástrofes Naturais da Organização das 
Nações Unidas (ONU/ISDR) estabeleceu em 1992 que uma catástrofe ou desastre pode ser 
entendida como uma ”interrupção séria da funcionalidade de uma comunidade, causando 
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perdas humanas, materiais ou ambientais significativas, que excedem a capacidade da 
comunidade ou sociedade afectada em recuperar com base nos seus próprios recursos” 
(www.unisdr.org; Ayala, 2001). Esta definição, preconizada pela ONU, é, no momento, a mais 
consensual e aceite; no entanto, como todas as definições anteriores, padece de alguma 
subjectividade inerente ao conceito. 
 
Geralmente, as catástrofes são classificadas tendo em consideração a causalidade (natural ou 
humana) e a velocidade de ocorrência (repentina ou lenta) (Ayala, 2001). Estes critérios têm 
em consideração a vertente natural e as vertentes social e económica dos desastes naturais. 
Como resultado, pode-se definir um desastre natural como “um rápido, instantâneo ou 
prolongado impacto do ambiente natural sobre um sistema socio-económico” (Alexander, 
1993). Neste contexto, a severidade do desequilíbrio provocado depende fundamentalmente 
da relação entre a magnitude do evento natural e a tolerância social a essa ocorrência (Albala-
Bertrand, 1993), à qual acresce a maior ou menor capacidade em recuperar dos impactos 
sofridos. As definições de desastre natural sofreram uma evolução desde os anos 60 do século 
XX. De uma concepção inicial em que se consideravam os eventos físicos como a única causa 
de um desastre natural, evoluiu-se para o reconhecimento do papel da vulnerabilidade do 
sistema socio-económico, entendida como parte de um todo na ocorrência das catástrofes 
naturais. No entanto, não se pode afirmar que a definição de desastre natural é um assunto 
terminado. As principais divergências verificadas na actualidade prendem-se com a definição 
dos critérios, objectivos e quantificados, que sustentam a elaboração de bases de dados 
nacionais e internacionais. Neste domínio, a inexistência de um critério uniforme dificulta, 
naturalmente, a utilização e a comparação de dados com distintas proveniências. 
 
 
2.2. AS BASES DE DADOS 
 
A ideia de reunir informação de base histórica sobre catástrofes naturais não é nova (Guzzetti 
et al., 2002). Os inventários e bases de dados temáticas disponíveis têm sido produzidos para 
âmbitos internacionais, nacionais, regionais e locais. 
 
 
2.2.1. As Bases de Dados de nível Internacional 
 
A EM-DAT (Emergency Events Database) constitui a base de dados sobre desastres naturais 
de referência internacional. Foi criada, inicialmente, como suporte para as acções 
humanitárias do Governo Belga e da Organização Mundial de Saúde (OMS) e tem sido gerida, 
desde 1988, com o patrocínio do USAID's Office of Foreign Disaster Assistance (OFDA), pelo 
Centro para a Investigação Epidemológica de Desastres (CRED), com sede na Universidade 
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Católica da Lovaina, em Bruxelas. Tem como finalidade principal “servir os propósitos da acção 
humanitária tanto a nível nacional assim como internacional. É uma iniciativa dirigida à 
racionalização da decisão na resposta a desastres, e pretende proporcionar uma base 
objectiva para a  avaliação da vulnerabilidade e para o estabelecimento de normas 
prioritárias” (EM-DAT: The OFDA/CRED International Disaster Database www.em-dat.net - 
Université Catholique de Louvain – Brussels (Belgium)). 
 
“A base de dados é compilada utilizando diversas fontes que incluem agências da Organização 
das Nações Unidas, organizações não-governamentais, companhias de seguros, institutos de 
investigação e agências de comunicação” (EM-DAT: The OFDA/CRED International Disaster 
Database www.em-dat.net - Université Catholique de Louvain – Brussels (Belgium)). Contém 
dados desde 1900 até ao presente, registando um total de mais de 16.000 desastres 
(independentemente do tipo), incluindo as respectivas consequências. Para um evento 
particular ser considerado uma catástrofe e ser incluído na EM-DAT é necessário satisfazer, 
pelo menos, um dos critérios que a seguir se apresentam: ocorrência de 10 ou mais mortes; 
existência de 100 ou mais pessoas afectadas; declaração do estado de emergência; e pedido 
de ajuda internacional (EM-DAT: The OFDA/CRED International Disaster Database www.em-
dat.net - Université Catholique de Louvain – Brussels (Belgium)). 
 
A EM-DAT fornece estatísticas sobre desastres naturais e suas consequências à UN/ISDR, 
permitindo analisar tendências temporais e espaciais dos impactes provocados pelas 
catástrofes. As perdas provocadas por desastres, sistematicamente registadas em bases de 
dados de natureza históricas, fornecem uma base para a avaliação de riscos, sendo um ponto 
de partida para a aplicação de medidas que permitam a redução das catástrofes 
(www.unisdr.org). 
 
A NatCat é uma base de dados privada sobre desastres naturais, de nível internacional, 
pertencente à Munich Reinsurance Company (MunichRe). A NatCat contém dados desde 79 
a.c. e inclui mais de 20.000 registos, respeitantes exclusivamente a desastres naturais. A base 
regista, aproximadamente, 800 novos eventos por ano. Este número resulta da inexistência de 
critérios rígidos de exclusão. Para cada evento é registado o número de mortos, feridos, 
afectados, danos económicos e dados científicos disponíveis (e.g., velocidade do vento, 
magnitude, entre outros). As fontes incluem agências nacionais de seguros, Lloyds, imprensa, 
media, agências da ONU, ONG’s, serviços de meteorologia mundiais, clientes e subsidiárias. 
Devido à própria origem da base de dados, a NatCat oferece informação sobre perdas 
económicas detalhadas, o que nem sempre se encontra noutras bases de dados. Como uma 
das funções principais da NatCat se relaciona com o cálculo de perdas relacionadas com 
seguros, a informação a este nível é baixa ou mesmo inexistente para regiões com baixa ou 
nula cobertura de seguros. Apesar de ser uma base de dados privada, é em parte acessível ao 
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público, mas somente aos clientes da Munich Re. Fornece aos seus clientes informação que 
inclui o país, o período temporal, o tipo de evento e a respectiva georeferenciação (Tschoegl, 
Below e Guha-Sapir, 2006; www.em-dat.net). 
 
A Swiss Reinsurance Company (SwissRe) detém a base de dados Sigma, de acesso restrito, 
sobre desastres naturais à escala internacional, com a exclusão das secas. Possui cerca de 
7.000 registos e por ano inclui cerca de 300 novos registos. Tem dados desde o ano de 1970. 
As fontes de informação incluem: imprensa escrita, Lloyds, relatórios internos, publicações 
periódicas de seguros e reseguros e bases de dados online. Os critérios para um evento ser 
incluído na base de dados são: número igual ou superior a 20 mortes; 50 ou mais feridos; 
2000 ou mais desalojados; perdas superiores a 14 milhões de (US) dólares (ramo marítimo), 
28 milhões de (US) dólares (ramo aviação), 35 milhões de (US) dólares (outros ramos), ou se 
o total de perdas exceder 70 milhões de (US) dólares. Para cada evento é registado o número 
de mortes, desaparecidos, feridos e desalojados, sendo também inscritos, detalhadamente, os 
danos segurados e não segurados. A Sigma é uma base de dados de difícil acesso, no entanto, 
publica anualmente uma lista de todos os desastres registados no respectivo ano de 
publicação (Tschoegl,  Below e Guha-Sapir, 2006; www.em-dat.net). 
 
O Global Disaster Identifier Number (GLIDE) é um projecto de nível internacional, iniciado e 
mantido pelo Asian Disaster Reduction Center (ADRC), em colaboração com as seguintes 
instituições: ISDR, CRED, UNDP (United Nations Development Programme), IFRC 
(International Federation of Red Cross), FAO (Food and Agriculture Organization), Banco 
Mundial , OFDA/USAID, LA Red (Network for Social Studies on Disaster Prevention in Latin 
America) e OCHA-ReliefWeb (United Nations Office for the Coordination of Humanitarian 
Affairs). Um número GLIDE é constituido por diversos componentes (e.g., EQ-2001-000033-
IND): o primeiro consiste em 2 letras que identificam o tipo de desastre (Earthquake (sismo) 
no caso apresentado); segue-se o ano da ocorrência do evento (2001); depois o número 
sequencial do desastre com 6 dígitos; e finalmente o conjunto de 3 letras de código ISO que 
determina o país da ocorrência IND (Índia, no exemplo apresentado). O número GLIDE é 
gerado para todos os eventos que redundaram em catástrofe, com o objectivo de possibilitar o 
seu fácil reconhecimento, quando são anexados a documentos pertencentes a outras bases de 
dados. A informação fornecida para cada evento inclui a data, a duração do evento, a 
localização, a magnitude, a fonte de informação utilizada e uma descrição que inclui as perdas 
humanas e económicas. O sucesso deste tipo de classificação depende, não só, da difusão do 
seu uso, como do nível de utilidade (acedido em Novembro de 2008: 
http://www.glidenumber.net; Tschoegl, Below e Guha-Sapir, 2006; www.em-dat.net). 
 
O projecto da base de dados sobre catástrofes da Universidade de Richmond foi criado por 
Walter Green. Constitui uma base de dados independente e publicamente acessível. Regista 
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um total de 1.552 eventos. A inclusão de um desastre depende dos seguintes critérios: “se um 
evento representa um ameaça para a vida, a propriedade ou  o ambiente, em que exista a 
necessidade de utilizar procedimentos de emergência destinados a limitar e resolver os 
impactes, podendo levar a jurisdição responsável, agência ou organização a invocar uma 
situação de emergência ou a mobilizar os recursos em resposta (...)” (Tschoegal et al., 2006). 
As principais fontes da informação correspondem a relatórios governamentais, imprensa 
escrita e trabalhos de investigação. A base de dados regista a localização, a data de 
ocorrência, a duração do evento, a classe e a intensidade de ocorrência, os desaparecidos, 
feridos e os desalojados. Também tenta recolher informação sobre morte de animais, 
destruição de infraestruturas, a área abrangida e o prejuízo monetário decorrente do evento. 
Esta base de dados possui uma particulariedade interessante, que deriva da tentativa de 
desagregar a informação por fases de ocorrência do desastre (Tschoegl, Below e Guha-Sapir, 
2006; www.em-dat.net). 
 
A Associação Britânica de caridade British Association for Immediate Care (BASICS) mantém 
uma base de dados sobre desastres naturais e tecnológicos, de nível internacional. Contém 
cerca de 7.500 registos, reportando-se o mais antigo a 79 a.c., que resulta de uma erupção 
vulcânica no Monte Vesúvio. A base disponibiliza informação sobre o tipo de desastre, a data, 
o número de mortes, feridos e comentários adicionais. Não disponibiliza informação acerca da 
metodologia utilizada, das fontes de informação e dos critérios de inserção na base de dados. 
No entanto, é uma fonte de informação acessível por via digital (Tschoegl, Below e Guha-
Sapir, 2006; www.em-dat.net). 
 
 
2.2.2. As Bases de Dados de nível Regional 
 
 
A Network for Social Studies on Disaster Prevention in Latin America (LA Red) começou em 
1994 a desenvolver a metodologia DesInventar, de nível regional. Mantém e gere cerca de 
duas dezenas de bases de dados nacionais sobre desastres naturais e tecnológicos na América 
Latina (Anexo 1), às quais é possível aceder individualmente. A base de dados regional 
representa cerca de 44.000 registos de eventos abrangendo um período de 30 anos, apesar 
de algumas bases de dados nacionais terem informação que abrange períodos mais curtos. 
Uma das diferenças em relação a outras bases de dados é a definição de desastre que é 
apresentada na metodologia. Para a DesInventar um desastre é “um conjunto de efeitos 
adversos provocados por fenómenos sociais e naturais na vida humana, propriedades e 
infraestruturas, em determinadas unidades geográficas durante um determinado período de 
tempo”. Para além da recolha de dados padronizados (número de mortes, feridos e perdas 
económicas estimadas), também procura recolher variáveis de mais difícil quantificação sobre 
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danos infra-estruturais, bem como detalhes dos efeitos sociais dos desastres. A principal fonte 
de informação são os media, utilizando outras fontes como agências governamentais, ONG’s e 
institutos de investigação (acedido em Novembro de 2008: http://www.desinventar.org; 
Tschoegl, Below e Guha-Sapir, 2006; www.em-dat.net). 
 
A Asian Disaster Reduction Center (ADRC) mantém uma base de dados sobre desastres para 
países membros, provendo informação sobre catástrofes naturais na Ásia e Sudoeste Asiático 
a partir de 1998. Os eventos são registados segundo uma ordem cronológica, permitindo uma 
pesquisa simplificada. O sítio digital da ADRC não torna claros os critérios de inclusão dos 
eventos na base de dados. Para cada evento é registado o número GLIDE, a localização, a 
data, a duração, o número de mortes, feridos e evacuados, e os danos materiais. As fontes 
incluem agências da ONU (OCHA), a Reuters e outras agências noticiosas internacionais (AFP, 
BBC, CNN) e ONG’s (IFRC, Catholic Relief Services). A informação encontra-se disponível nas 
línguas inglesa e japonesa (Tschoegl, Below e Guha-Sapir, 2006; www.em-dat.net). 
 
2.2.3. As Bases de Dados de nível Nacional 
 
A EMA (Emergency Management Australia) Disasters Database, patrocinada pelo governo 
Australiano, é o principal recurso referente a desastres naturais e tecnológicos ocorridos na 
Austrália. Disponível ao público, a base regista eventos desde 1622 até ao presente. Inclui 
todos os eventos que satisfaçam um ou mais dos seguintes critérios: 3 ou mais mortes; 20 ou 
mais feridos ou doentes; danos significativos em propriedades, em infraestruturas, na 
agricultura, no ambiente ou na interrupção dos serviços essenciais, assim como comércio ou 
indústria; deslocação de uma comunidade cujos custos totais estimados sejam iguais ou 
superiores a 10.000.000 de dólares australianos. Para cada desastre são registados: a 
duração do evento; o número de mortes, feridos, afectados, desalojados e evacuados; as 
perdas económicas, incluindo as perdas das seguradoras. São disponibilizados mapas com a 
localização dos eventos. Acede-se à informação através de diversos itens tais como: a região; 
a “zona”; data da ocorrência; categoria; custos. A informação é obtida a partir de várias 
agências governamentais australianas, dos serviços de emergência, grupos de investigação, 
instituições educacionais, imprensa e media (acedido em Novembro de 2008: 
http://www.ema.gov.au/ema/emaDisasters.nsf; Tschoegl, Below e Guha-Sapir, 2006; 
www.em-dat.net). 
 
O governo de Santa Lucia, através do NEMO (National Emergency Management Organization), 
desenvolveu a St. Lucia Disaster Matrix. Apresentada em formato Excel, a Matrix fornece 
informação sobre desastres naturais e tecnológicos nacionais. A base contém 55 registos que 
abrangem um período desde 1780 até 2004. Inclui informação sobre a data do evento, o 
número de mortes e desalojados, os custos provocados pelo desastre e ainda diversos 
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comentários. A informação é providenciada pelo governo, UNESCO/PAHO, instituições 
académicas e media. Não se escrutina, no site, o tipo de metodologia utilizada. Segundos as 
investigadoras que acederam a esta base de dados, parece que a última entrada registada se 
resume a Novembro de 2004 não se verificando qualquer registo posterior a essa data 
(Tschoegl, Below e Guha-Sapir, 2006; www.em-dat.net). 
 
O CDC (Canadian Disaster Database) é o resultado do esforço do OCIPEP (Office of Critical 
Infrastructure Protection and Emergency ) no registo de desastres naturais, tecnológicos e de 
conflitos (excluindo conflitos armados) que afectam, directamente, os cidadãos canadianos, o 
que significa que são registados, também, eventos não ocorridos em território nacional . A 
base contém mais de 700 eventos que se reportam ao período de 1900 até 2005. A 
informação fornecida inclui a data de ocorrência do evento, a localização, o número de mortes, 
feridos, evacuados e os danos económicos estimados. A fonte primordial de informação parece 
ser os media; no entanto, a base recorre a outras fontes, tais como o Governo, Organizações 
de Administração de Emergências Provinciais, Governos Municipais, Gabinete de Seguros do 
Canada e ONG’s. Esta base de dados, ocasionalmente, valida os seus registos cruzando os 
eventos com a informação disponibilizada pela EM-DAT. Os critérios de inclusão de eventos na 
CDC são os utilizados pela EM-DAT, que foram adaptados após prévia colaboração. É acessível 
ao público, sendo relativamente fácil navegar pela base de dados (acedido em Novembro de 
2008: http://www.publicsafety.gc.ca/res/em/cdd/index-en.asp; Tschoegl, Below e Guha-
Sapir, 2006; www.em-dat.net). 
 
A SHELDUS (Spatial Hazard Event and Losses Database for the United States) é patrocinada 
pela National Science Foundation, sendo construída e mantida pela Universidade da Carolina 
do Sul. É uma base de dados pública, de fácil acesso, sobre desastres naturais nos Estados 
Unidos da América. A SHELDUS possui registos de mais de 475.000 eventos, desde 1960 até 
2007. No entanto, antes de 1995, somente eram registados eventos que gerassem danos 
económicos superiores a 50.000 dólares. Em contrapartida, “após 1995 todos os eventos 
registados no NCDC Storm Data representados com um montante específico de dólares” são 
inscritos na base de dados (Tschogel et al., 2006). A SHELDUS retira informação de diversas 
fontes tais como: NCDC’s Storm Data Publication, NGDC Tsunami Event Database e o Storm 
Prediction Center. A informação fornecida pela base de dados inclui o tipo de evento, a data de 
origem do evento, a localização, o número de mortes e feridos, danos nas propriedades e 
danos estimados nas colheitas. É possível fazer download dos resultados pesquisados, 
apresentados num ficheiro cujo formato é de texto básico. Também fornece mapas com a 
localização dos eventos, georeferenciação detalhada e gráficos da perdas económicas (acedido 
em Novembro de 2008: http://www.sheldus.org; Tschoegl, Below e Guha-Sapir, 2006; 
www.em-dat.net). 
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A United States Storm and Hazard Database gerida pelo NCDC (US National Climatic Data 
Center) regista a nível nacional informação de desastres naturais, sendo publicamente 
acessível. Existem registos desde 1950 até ao presente, actualizados numa base mensal. A 
informação é reunida através do NOAA Storm Data, NWS (National Weather Service) e Centro 
de Previsão de Tempestades. A base de dados possui mais de 500.000 registos. Devido à 
vastidão da informação, a procura por determinado evento na base de dados requer um certo 
grau de precisão. A informação disponibilizada inclui a localização, a data, o tipo de evento, a 
magnitude, o número de mortos e feridos, e os danos em propriedades e nas colheitas. É uma 
base de dados de fácil acesso (Tschoegl, Below e Guha-Sapir, 2006; www.em-dat.net). 
 
O NOAA (National Weather Service através do Office of Climate, Water, and Weather Services) 
disponibiliza uma base de dados sobre fatalidades provocadas por eventos meteorológicos que 
resultaram em desastres naturais. Esta base providencia estatísticas sobre desastres naturais 
com origem nos seguintes fenómenos: trovoadas, tornados, calor, frio, vento, tempestades de 
inverno, e tempestades tropicais. Apresenta relatórios anuais para eventos meteorológicos 
individuais, incluindo listas do número de mortes por Estado e por idade/género das vítimas 
mortais. Os dados disponibilizados para o período 1995-2004 incluem o número de mortes e 
feridos, custos dos danos provocados em propriedades e nas colheitas. Entretanto, a base de 
dados foi actualizada e contém registos até ao ano de 2006. A informação é proporcionada 
através do relatório NOAA’s Storm Data. Apesar de a base de dados ser de fácil uso, é limitada 
no seu âmbito e detalhe, sendo mais profícua em conjunção com o website do NCDC (National 
Climatic Data Center) (acedido em Novembro de 
2008:http://www.nws.noaa.gov/om/Hazstats.shtml; Tschoegl, Below e Guha-Sapir,  2006; 
www.em-dat.net).  
 
O DWSD (Department of Social Welfare and Development) do Governo Filipino desenvolveu o 
DROMIC (Disaster Response Operations Monitoring & Information Center). Não existe 
documentação disponível que permita conhecer os fundamentos históricos da iniciativa ou da 
metodologia utilizada. Apenas é disponibilizada uma lista de eventos, de base mensal, 
correspondente ao ano em curso, não se visualizando qualquer tipo de arquivo de eventos 
anteriores ao corrente ano. As fontes de informação resultam de uma rede composta por 15 
gabinetes locais do DSWD, recebendo actualizações dos Serviços Nacionais de Sismologia e 
Geofísica, ONG’s e media. Esta base de dados disponibiliza informação que contém o tipo de 
desastre, a data de ocorrência, as áreas afectadas, o número de pessoas afectadas, o número 
de mortos, feridos e desaparecidos, os  danos em infra-estruturas, e um sumário da situação 
do desastre e assistência dada. A base é consultável a partir de um site relativamente 
acessível (acedido em Novembro de 2008: http://disaster.dswd.gov.ph/; Tschoegl, Below e 
Guha-Sapir, 2006; www.em-dat.net).  
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No Continente Europeu, a Itália destaca-se pela quantidade e qualidade dos inventários 
produzidos. No fim do século XIX e início do século XX, foi reunida neste país uma variedade 
de informação sobre desastres naturais que incluíam epidemias (trabalhos de Conrradi no 
período compreendido entre 1865-1894), sismos (trabalhos de Mercalli em 1883 e Baratta em 
1901), cheias (trabalhos de Bottoni em 1873) e movimentos de vertente (trabalhos de 
Almagiá no período entre 1906-1910) (Guzzetti et al., 2002; Guzzetti e Tonelli, 2004). Mais 
recentemente foram feitos esforços para recolher informação sobre sismos e suas 
consequências (Postpischl, 1985 in Guzzetti e Tonelli, 2004; Boschi et al. 1997 in Guzzetti e 
Tonnelli, 2004). No entanto, foi somente em 1992 que foi criada uma base de dados de 
informação histórica sobre cheias e movimentos de vertente para a Itália, que surgiu em 
resposta a um pedido do Ministro da Protecção Civil Italiana, no ano de 1990. A partir de 1992 
foram feitos esforços consideráveis para manter actualizada a base de dados. Desde 1999, a 
equipa responsável pela gestão da base de dados verifica, diariamente, as páginas de internet 
de 11 jornais regionais e nacionais procurando informação sobre cheias e instabilidade de 
vertentes. Anualmente encontram cerca de 700 notícias sobre eventos, o que representa cerca 
de 75% do total de informação recolhida. Os restantes 25% dos dados resultam de 
informação recolhida no sítio digital dos governos locais ou regionais e também de gabinetes 
regionais e nacionais que fornecem documentos e relatórios adicionais sobre eventos hidro- 
-geomorfológicos recentes e históricos.  
A base de dados registava, em 2004, 32.162 eventos geomorfológicos e 29.233 eventos 
hidrológicos (Guzzetti e Tonelli, 2004). No entanto estes números alteraram-se pois já se 
procedeu a uma revisão, adicionando-se novos eventos (Guzzetti et al., 2005). 
 
 
2.2.4. As Bases de Dados de nível sub-Nacional 
 
A MANDISA (Monitoring, Mapping, and Analysis of Disaster Incidents in South Africa Database) 
é uma iniciativa levada a cabo pela Universidade da Cidade do Cabo, através do programa 
Disaster Mitigation for Sustainable Livelihoods (DiMP), com o objectivo de monitorizar os 
desastres e avaliar o risco na Área Metropolitana da cidade do Cabo. A base de dados foi 
inspirada na base da América Latina, DesInventar, e contém registos de 19.000 eventos, 
georeferenciados, desde 1900 a 2004, que incluem cheias, incêndios florestais e ventos 
extremos. A MANDISA é considerada uma das mais robustas bases de dados de perdas 
urbanas no Continente Africano e, correntemente, retira os dados dos relatórios dos serviços 
de incêndios, agências de administração de desastres, Cruz Vermelha Sul-Africana e outros. A 
informação disponibilizada inclui a localização, tipo de edifícios, severidade, análise temporal e 
espacial e perdas estimadas. Esta base de dados não se encontra disponível ao grande 
público, devido à natureza dos dados e à sua extensão (Tschoegl, Below e Guha-Sapir, 2006; 
www.em-dat.net). 
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A NSET (National Society for Earthquake Technology) é uma ONG do Nepal que, em conjunto 
com o UNDP (United Nations Development Program), desenvolveu uma base de dados sobre 
desastres, baseada na metodologia de recolha de dados da Latino Americana DesInventar. É 
um projecto recente que começou em 2003 e contém 15.328 registos de desastres naturais, 
referentes ao período 1970-2007. A informação tem como fonte os media assim como 
relatórios de campo da NSET (acedido em Novembro de 2008: 
http://undp.desinventar.net/DesInventar/index.jsp; Tschoegl, Below e Guha-Sapir, 2006; 
www.em-dat.net). 
 
A UNDP (United Nations Development Program), em 2003, começou o processo de 
desenvolvimento de uma base de dados sobre desastres no Sri Lanka que, posteriormente, se 
dividiu em duas bases distintas. A primeira refere-se a desastres naturais e a segunda a 
desastres tecnológicos. No início, a base de dados teve como fontes a imprensa para desastres 
de pequena escala e os relatórios oficiais para os de grande escala. A Agência de Gestão de 
Desastres do Sri Lanka reconheceu a base de dados, validando a informação disponibilizada 
pelo  confronto com os dados das agências oficiais (Tschoegl, Below e Guha-Sapir,  2006; 
www.em-dat.net). 
 
A UNDP (United Nations Development Program) criou e mantém uma base de dados sobre 
desastres naturais que ocorreram no estado de Orissa, na Índia. Utilizando a ferramenta 
DesConsultar fornecida pela DesInventar, começou em 2002 a recolha de dados históricos 
sobre desastres naturais relativos ao período 1970-2007. Actualmente, a base de dados 
possui 10.075 registos. Os media e o governo são as principais fontes de informação, tendo a 
dupla função de fornecer e validar a informação (acedido em Novembro de 2008: 
http://undp.desinventar.net/DesInventar/index.jsp; Tschoegl, Below e Guha-Sapir, 2006; 
www.em-dat.net).  
 
A UNDP (United Nations Development Program) criou ainda, em parceria com o estado Indiano 
de Tamil Nadu, uma base de dados sobre desastres naturais regionais. A exemplo do caso 
anterior, é utilizada a ferramenta DesConsultar para recolha da informação de eventos 
ocorridos entre 1976 e 2007. Presentemente a base de dados contém 13.614 registos 
(acedido em Novembro de 2008: http://undp.desinventar.net/DesInventar/index.jsp).  
 
A Universidade da Florida de Gainesville, como parceiro do ENSO Disaster Risk Management 
Project na América Latina, construiu as bases de dados DesInventar Florida 1 e a DesInventar 
Florida 2 (Anexo 1). A primeira fornece informação sobre desastres naturais como secas, 
cheias, furacões e tornados. A segunda regista informação sobre incêndios florestais e sobre 
movimentos de subsidência. As bases têm mais de 9.000 registos e são custeadas, em parte, 
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pelo Department of Community Affairs. Não se encontram disponíveis ao público (Tschoegl,  
Below e Guha-Sapir, 2006; www.em-dat.net). 
 
Em Espanha, destaca-se a base de dados sobre as cheias que ocorreram no século XX para 
toda a Catalunha, criada com o objectivo de melhorar a avaliação do risco de cheia (Barnolas 
e Llasat, 2007). Refira-se que as cheias são a maior causa de perdas de vidas humanas e 
destruição de propriedades na Catalunha (Llasat. 2004 in Barnolas e Llasat, 2007). Assim, em 
1983, a Comissão Nacional de Protecção Civil compilou um catálogo sobre cheias históricas 
para áreas geográficas específicas. Foram registados um total de 217 eventos hidrológicos, 
relativos ao período 1901-2000. As fontes utilizadas na recolha de informação foram as 
seguintes: relatórios e artigos científicos, imprensa escrita, informação instrumental, notas 
técnicas (e.g. Novoa, 1981; Aran et al., 1999 in Barnolas e Llasat, 2007) e compilação de 
dados anteriores (e.g. Comissão Nacional de Protecção Civil, 1983, 1985; Barriendos e Pomés, 
1993 in Barnolas e Llasat, 2007). A base encontra-se organizada em 4 módulos: informação 
geral (danos e vítimas), informação meteorológica (precipitação acumulada e intensidade da 
precipitação), informação hidrológica (nível da água e escoamento), e referências consultadas 
(Barnolas e Llasat, 2007). 
 
 
2.2.5. As Bases de Dados sobre Eventos Hidro-Geomorfológicos 
 
O Dartmouth Flood Observatory (DFO) mantém um arquivo, de nível internacional, sobre 
grandes cheias, onde documenta eventos desde 1985. Sendo publicamente acessível, a base 
de dados disponibiliza tabelas com informação anual sobre cheias, que inclui a sua localização, 
rios envolvidos, o princípio e o final do evento e a consequente duração, número de mortes e 
desalojados, os custos económicos, a causa dos danos, a magnitude da cheia e outra 
informação detalhada. As fontes da informação são: o governo, instituições académicas, 
imprensa e dados de satélite. Esta base de dados permite fazer download em tabelas de excel 
com informação anual, sumarizada, e com imagens das ocorrências (Tschoegl, Below e Guha-
Sapir, 2006; www.em-dat.net). 
 
O United States National Weather Service (NWS) apresenta um relatório sobre o número de 
fatalidades e os custos económicos estimados dos danos provocados pelas cheias. As 
estimativas dos danos cobrem um período que vai de 1903 a 1999, enquanto o número de 
fatalidades vai um pouco mais longe. O resumo estatístico disponibilizado não indica o número 
de eventos nem a sua localização, não sendo possível fazer pesquisa por evento (Tschoegl,  
Below e Guha-Sapir, 2006; www.em-dat.net).   
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Na América Latina destaca-se a base de dados digital de nível nacional sobre movimentos de 
vertente, da responsabilidade do Instituto Nicaraguense de Estudos Territoriais (INETER) que 
foi criada em 2003 na Nicarágua. Esta base de dados foi edificada tendo por objectivo fornecer 
à comunidade científica e às autoridades nacionais uma ferramenta para a avaliação da 
perigosidade geomorfológica, gestão de emergências, planeamento territorial, 
desenvolvimento de sistemas de aviso e implementação de políticas públicas e privadas. A 
base de dados contém cerca de 17.000 registos de eventos geomorfológicos. A INETER obtém 
os dados a partir de múltiplas fontes de informação, que se podem resumir em documentos 
históricos (imprensa escrita, monografias, teses, artigos científicos, boletins e crónicas 
antigas) relatórios técnicos e científicos e também mapas de deslizamentos (realizados para 
projectos de desenvolvimento posteriores à devastação provocada pelo furacão Mitch, em 
1998) (Devolli et al. 2003). 
 
 
2.2.6. Considerações Finais 
 
A diversidade demonstrada nesta síntese - apesar de apenas terem sido consideradas algumas 
das bases de dados construídas em língua inglesa, que representam somente uma fracção das 
bases de dados existentes - indica que se têm realizado esforços no sentido da documentação 
de catástrofes, promovendo uma cultura de gestão prévia e pós-ocorrência dos desastres 
naturais. No entanto, esta diversidade levanta algumas questões e problemas. A 
subjectividade implícita nas diversas definições de catástrofe permite que as bases de dados 
utilizem critérios diferentes para qualificar e quantificar os eventos com carácter danoso. Este 
facto, associado à inexistência de uma terminologia padronizada, aceite internacionalmente, 
dificulta a comparação da informação à posteriori. Outro problema resulta da dificuldade de 
classificação do tipo de evento, bem como da quantificação dos respectivos impactes. 
Adicionalmente, as bases de dados não oferecem, no geral, informação georeferenciada, 
apesar de eventos de menor escala, como determinadas categorias de movimentos de massa, 
permitirem o estabelecimento de fronteiras e a representação cartográfica rigorosa e 
georeferenciada. O mesmo não acontece com os eventos de larga escala, como no caso das 
cheias de maior magnitude ou das áreas atingidas pelos efeitos de um sismo, onde raramente 
é possível proceder a uma correcta delimitação dos fenómenos e dos impactes consequentes  
(Tschoegl, Below e Guha-Sapir, 2006; www.em-dat.net). 
 
A credibilidade das bases de dados resulta, em parte, da metodologia aplicada e da sua 
revelação pública. Com efeito, a comparação e aferição da informação apresentada só é 
possível com o conhecimento das variáveis consideradas na elaboração da base de dados (e.g. 
definições utilizadas, fontes da informação e critérios de inclusão de eventos). A 
disponibilidade das fontes de informação é outra qu
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quantidade e qualidade dependem, em grande parte, do desenvolvimento social de cada país. 
Os países de fraco desenvolvimento humano geralmente têm acesso a uma única fonte de 
informação. Nos países desenvolvidos o maior o número de fontes contribui para uma maior 
credibilidade dos dados e viabiliza o processo de validação dos dados obtidos (Tschoegl, Below 
e Guha-Sapir, 2006; www.em-dat.net). 
 
As incertezas acima referidas constituem um desafio para qualquer investigador que se 
debruce sobre o tema das catástrofes naturais. A atenção da investigação deve centrar-se nas 
fontes de incerteza, uma vez que da sua resolução depende a credibilidade e a consequente 
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CAPÍTULO 3 – METODOLOGIA 
 
3.1. APONTAMENTOS METODOLÓGICOS 
 
De acordo com a EM-DAT, foram poucos os desastres naturais, de natureza hidro- 
-geomorfológica, que ocorreram desde o início do século XX até 2006, em Portugal Continental 
(tabela 3.1). Esta base de dados regista apenas 10 eventos, todos de natureza hidrológica, 
que terão sido responsáveis por 532 vítimas mortais. No entanto, estes valores pecam 
claramente por defeito, por razões que se prendem com os critérios, razoavelmente 
limitativos, utilizados pelos gestores da base de dados (ver Capítulo 2). Deste modo, o 
carácter limitativo dos critérios da EM-DAT justifica a não consideração de muitos eventos de 
natureza hidro-geomorfológica que provocaram danos corporais e materiais significativos em 
Portugal Continental. A esta razão acresce a “falta de consenso internacional com relação às 
melhores práticas de recolha de dados aliado à complexidade de recolha de informação 
credível e à imensa variabilidade nas definições, metodologias, ferramentas e fontes” 
(Fonte:EM-DAT: The OFDA/CRED International Disaster Database www.em-dat.net - 
Université Catholique de Louvain – Brussels (Belgium)), o que contribuiu para a exiguidade 
dos eventos registados para Portugal. 
 
Pretende-se, com este trabalho, construir um inventário de eventos hidro-geomorfológicos 
com carácter danoso ocorridos em Portugal Continental, tão completo e consistente quanto 
possível. Neste sentido, foram consideradas todas as ocorrências que tenham resultado em 
mortes, feridos, desaparecidos, evacuados ou desalojados, independentemente do número de 
afectados. Este critério articula-se com a metodologia de trabalho adoptada, que consiste, em 
primeiro lugar, na pesquisa na imprensa escrita nacional diária, de carácter generalista. 
Assume-se que os eventos hidrológicos e geomorfológicos que reúnem as condições 
mencionadas serão suficientemente relevantes para serem relatados pelos referidos órgãos de 
comunicação social.  
 
Das diversas fontes de informação disponíveis, a que se revela ser de mais fácil acesso é a 
imprensa escrita, sendo um dos principais pontos de partida para obter informação detalhada 
sobre eventos hidro-geomofológicos com carácter danoso. De toda a diversidade de imprensa 
escrita, os jornais são aqueles que fornecem a imagem mais exacta e abrangente dos 
acontecimentos. Por outro lado, como são datados, ajudam a estabelecer uma cronologia 
sequencial da ocorrência do evento. O valor dos jornais como fonte de dados primordial não se 
esgota temporalmente; muitas vezes existem edições de aniversário 10, 25, 50 e mesmo 75 
anos após a ocorrência de um evento (Scanlon, 2002). 
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Apesar de os jornais cometerem erros de detalhes na informação que comunicam (Scanlon, 
2002), ao ler uma notícia partimos do pressuposto de que o jornalista que a redigiu não só 
confirmou a credibilidade das suas fontes, como validou a informação obtida, de maneira a 
que a probabilidade de transmitir informação errónea seja diminuta (Scanlon, 2002).  
 
Tabela 3.1 - Desastres Naturais ocorridos em Portugal Continental no período entre 1900 e 2007, 
segundo a EM-DAT (versão actualizada em 20/08/2008). Fonte: EM-DAT: The OFDA/CRED International 
Disaster Database – www.emdat.be, Université Catholique de Louvain, Brussels (Belgium). 
ANO MÊS LOCALIZAÇAO 
TIPO DE 
EVENTO 
MORTOS AFECTADOS DANOS 
2006 OUTUBRO E NOVEMBRO REGIÃO DO ALGARVE CHEIA 0 240 N/R 
2003 JANEIRO 
REGIÃO DE AGUEDA E DA 
BAIRRADA (...) CHEIA 0 36 N/R 
2002 DEZEMBRO NORTE DE PORTUGAL CHEIA 1 60 N/R 
2001 JANEIRO REGIÃO DE MESÃO FRIO (...) CHEIA 6 200 N/R 
1996 DEZEMBRO NORTE DE PORTUGAL CHEIA 0 2000 N/R 
1996 JANEIRO REGIÃO NORTE E CENTRO CHEIA 10 1050 
13,000,000 
US$ 
1983 NOVEMBRO LISBOA, LOURES E CASCAIS CHEIA 19 2000 
95,000,000 
US$ 
1981 DEZEMBRO LISBOA  CHEIA 30 900 N/R 
1979 FEVEREIRO LITORAL NORTE E CENTRAL CHEIA 4 25000 
2,100,000 
US$ 




O presente trabalho baseia-se na consulta de publicações relativas ao período de referência 
definido para esta investigação, que é de 107 anos, o que corresponde aproximadamente a 
um total de 38.520 jornais diários consultados. Tratou-se de um processo de pesquisa longo, 
demorado e fisicamente exigente. 
 
O trabalho desenvolvido consistiu na pesquisa sistemática do Diário de Notícias, que constitui 
um jornal de referência nacional tido por credível, isento e com uma edição temporalmente 
contínua. Adicionalmente, foram consultadas edições específicas de outros jornais (e.g. 
Século, Jornal de Notícias e Público) para colmatar falhas na informação recolhida. 
 
O trabalho de pesquisa decorreu, numa primeira fase, no centro de documentação do jornal 
Diário de Notícias. Posteriormente, numa fase intermédia, a pesquisa continuou na 
Hemeroteca da Câmara Municipal de Lisboa, cujo horário de funcionamento e condições de 
acesso às publicações jornalísticas permitiram um avanço considerável na pesquisa. No 
entanto, ainda assim, o recurso à Hemeroteca não permitiu a recolha total da informação. O 
intervalo de tempo a que se reporta este trabalho é muito extenso (107 anos) e a Hemeroteca 
não possui publicações que o abarquem na totalidade, pelo que houve a necessidade de, numa 
fase mais tardia e final, recorrer novamente ao centro de documentação do jornal Diário de 
Notícias e, também, ao departamento de microfilmagem da Biblioteca Nacional para completar 
a recolha jornalística. 
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Para cada evento hidrológico e/ou geomorfológico considerado foi recolhida a seguinte 
informação: título e data da fonte da notícia; data da ocorrência (dia, mês, ano); tipo de 
evento; localização; número de mortes, feridos, desaparecidos, evacuados e desalojados; 
prejuízos materiais e entidades envolvidas.  
 
Como a base de dados está focalizada nas consequências dos eventos hidro-geomorfológicos, 
um mesmo fenómeno natural (e.g., uma cheia) pode originar várias entradas na base de 
dados (definidas como eventos), correspondendo cada uma a efeitos específicos em entidades 
territoriais particulares. 
 
Após a construção do inventário cada evento foi codificado e georeferenciado, utilizando para 
o efeito as coordenadas toponímicas. A informação foi posteriormente integrada numa base de 
dados em ambiente SIG. 
 
3.2. OBSTÁCULOS E DIFICULDADES 
  
O processo de levantamento histórico de eventos hidro-geomorfológicos com carácter danoso 
deparou-se, em determinadas circunstâncias, com obstáculos.  
 
Por vezes, os relatos dos eventos contabilizam apenas qualitativamente o número de pessoas 
afectadas, com a utilização de termos como “muitos”, “alguns” e “vários”, problema também 
reportado por Guzzetti et al. (2005) no artigo “Evaluation of flood and landslide risk to the 
population of Italy”. Este facto verifica-se, nomeadamente, na referência a evacuados e 
desalojados na consequência da ocorrência de um fenómeno perigoso particular. Para 
colmatar a falta de informação de tipo numérico procedeu-se, como atrás se referiu, à 
consulta de outras publicações diárias de carácter generalista. Ainda assim, nem sempre foi 
possível obviar estas faltas, tanto mais que, por vezes, a fonte da informação é a mesma para 
os diversos jornais e a notícia padece das mesmas insuficiências em todos eles. 
 
Em alguns casos, as pessoas afectadas por um evento particular são contabilizadas na 
imprensa escrita com referência ao número de famílias. Quando a consulta de outras 
publicações não permitiu completar a informação, foi considerada a dimensão média das 
famílias clássicas (número de elementos) em Portugal Continental correspondente ao decénio 
da ocorrência do evento, de acordo com os valores reportados nos censos. 
 
A identificação do tipo de ocorrência através do respectivo reporte jornalístico não levantou 
dúvidas significativas no que respeita aos eventos hidrológicos (cheias), mas o mesmo não 
aconteceu com os eventos de tipo geomorfológico (movimentos de massa). Na maior parte 
dos casos, a descrição dos fenómenos de natureza geomorfológica não é clara o suficiente 
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para determinar com precisão qual o tipo de movimento de massa (i.e., deslizamento, 
desabamento, escoada ou outro tipo de movimento). Adicionalmente, a utilização de termos 
pouco precisos para descrever os fenómenos, como “derrocada”, “abatimento”, 
“desmoronamento”, “aluimento” e “enxurrada”, não facilita a sua classificação inequívoca.  
O termo “enxurrada” possui um significado ambivalente porque também é utilizado, por vezes, 
para descrição de eventos hidrológicos. Perante esta dificuldade de avaliação e incerteza, foi 
decidido não subdividir as manifestações de instabilidade geomorfológica, que ficaram 
agrupadas sob a designação genérica de “movimentos de massa”. 
 
Ao investigar os decénios anteriores aos anos 70 foi necessário ter presente que, antes de 
1974, existia um regime de natureza ditatorial que aplicava a censura jornalística. Esta acção, 
procurando omitir ou mesmo ocultar a dimensão dos acontecimentos, procedia à alteração das 
consequências provocadas. Deste modo, admite-se que os números de mortos, feridos, 
desaparecidos, evacuados e desalojados possam ter sido alterados em alguns casos de maior 
gravidade, para fornecer uma imagem menos dramática das situações. Apesar deste 
problema, que abrange boa parte do século XX, os resultados apurados no que respeita ao 
número de eventos reportados permitem afirmar que não parece existir qualquer tipo de 
omissão na publicitação da ocorrência de eventos hidro-geomorfológicos com cáracter danoso.  
 
Em alguns casos, subsistiram dúvidas na atribuição da responsabilidade de determinadas 
consequências, nomeadamente mortes e feridos, a eventos hidro-geomorfológicos ou a outras 
quaisquer razões. Estes casos não foram incluídos no inventário. 
 
Muitas vezes, a descrição das ocorrências é demasiado vaga, não permitindo determinar com 
segurança a localização dos eventos. Como é evidente, esta questão impôs limitações 
relativamente à distribuição espacial dos eventos hidro-geomorfológicos. Assim, foi decidido 
não utilizar esses eventos na elaboração de cartografia, devido à impossibilidade de atribuição 
das respectivas coordenadas; no entanto, eles são parte integrante do inventário e foram 
considerados em todos os tratamentos estatísticos que não implicam uma espacialização 
imediata e rigorosa. 
 
Algumas vezes, e apesar de reconhecida a localização da ocorrência, não foi possível 
determinar rigorosamente as suas coordenadas, pelo que se decidiu cartografar o evento com 
as coordenadas do topónimo mais próximo do local da ocorrência. 
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3.3. VALIDAÇÃO  
 
Após a recolha dos dados, estes sofrem um processo de tratamento e posterior validação. O 
processo de validação tem como objectivos evitar as incorrecções que advêm do método de 
recolha utilizado e aferir a credibilidade da informação recolhida. O facto de a fonte de 
informação ser a imprensa escrita levanta algumas questões em relação à consistência e à 
corroboração dos dados. No trabalho de pesquisa efectuado, verificou-se que as notícias sobre 
um determinado evento hidro-geomorfológico que satisfaça os respectivos critérios editorais é 
geralmente publicada em diversos jornais, tornando-se possível realizar uma comparação 
sobre a informação disponibilizada, bem como validar e corroborar as fontes utilizadas. 
Quando se verificava uma discrepância, que geralmente se relacionava com a quantificação ao 
nível das consequências apuradas, decidiu-se, por questão de coerência metodológica, optar 
pelos números fornecidos pela principal fonte de informação utilizada, o Diário de Notícias. 
Devido aos obstáculos, referidos anteriormente, o processo de validação ficou ligeiramente 
comprometido. Assim, foi necessário utilizar outra via. A Drª Susana Pereira, aluna de 
Doutoramento da Universidade do Porto, está em processo de construção de uma base de 
dados exclusivamente dedicada a movimentos de massa para a região norte do país, e 
gentilmente permitiu a utilização dos seus dados para validação do inventário. Esta 
investigadora utiliza diversas fontes de informação, para além de imprensa nacional e 
regional, que incluem dados disponibilizados pelos CDOS (Comandos Distritais de Operações 
de Socorro) da região Norte e publicações científicas. Desta base de dados foram 
seleccionadas todas as ocorrências que respeitam os critérios utilizados no inventário 
apresentado neste trabalho (i.e. ocorrências que tenham resultado em mortes, feridos, 
desaparecidos, evacuados ou desalojados, independentemente do número de afectados). A 
lista assim obtida foi confrontada com a lista de movimentos de massa verificadas na região 
norte do país extraída do inventário de eventos hidro-geomorfológicos construída para 
Portugal Continental. A análise comparativa foi aplicada ao número de ocorrências e à 
quantificação das consequências (número de mortos, feridos e desalojados), permitindo obter 
um grau de confiança para o inventário de eventos hidro-geomorfológicos com carácter 
danoso.  
 
O grau de confiança apurado foi de 73%, com respeito ao número de eventos 
geomorfológicos. Em relação às consequências, o grau de confiança apresentou valores 
ligeiramente superiores. O número de mortes apresenta valores na ordem dos 76% enquanto 
que o número de feridos revela um valor semelhante ao anterior, com 78%. Mas de todas as 
consequências em apreço, é o número de desalojados que demonstra o grau de confiança 
mais elevado de todos, na ordem dos 80%. Admitindo que a amostragem utilizada é 
representativa da totalidade do inventário, e tendo em consideração que os movimentos de 
massa, ao contrário das cheias, são um fenómeno pouco conhecido do público em geral e 
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muitas vezes confundido com eventos hidrológicos, conclui-se que o grau de confiança da base 
de dados é elevado.  
 
Em qualquer circunstância, têm-se presentes as limitações metodológicas da construção de 
uma base de dados com as características da apresentada, devendo ter-se presente que se 
trata de uma amostra que não representa a população total. Com efeito, os dados obtidos na 
pesquisa efectuada pecarão sempre por defeito, e nunca por excesso. Neste sentido, os graus 
de confiança obtidos de forma empírica por comparação com outra base de dados mais 
completa conferem uma segurança, de certo modo confortável, relativamente à credibilidade 
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CAPITULO 4 - AS PRINCIPAIS CHEIAS E MOVIMENTOS DE MASSA EM 
PORTUGAL CONTINENTAL 
 
Neste capítulo apresenta-se uma pequena síntese monográfica de alguns eventos hidro- 
-geomorfológicos que causaram algumas das maiores catástrofes naturais ocorridas em 
Portugal Continental no século XX e nos primeiros anos do século XXI, segundo os critérios 
utilizados pela EM-DAT para inserção de eventos na sua base de dados (referidos no capítulo 
2). 
 
Esta descrição propõe oferecer uma perspectiva histórica dos impactes provocados pelas 
cheias e movimentos de massa (Guzzetti el al., 2002) desejando-se demonstrar a recorrência 
e as consequências destes fenómenos em Portugal continental. 
 
22 de Dezembro de 1909  
 
Figura 4.1 – Diário de Notícias de 25 de 
Dezembro de 1909. 
A 23 de Abril de 1909 registou-se um dos 
maiores sismos ocorridos em Portugal 
Continental. O epicentro foi na região de 
Benavente com uma magnitude estimada, 
dependendo dos autores, entre 6.0 e 7.0 na 
escala de Richter (fonte: http://www.spes-
sismica.org/pSismHist.htm), provocando 
avultados danos humanos e materiais, 
resultando na perda de pelo menos 60 vidas 
e na destruição da maior parte da edificação 
da área atingida (fonte: 
http://fisica.ist.utl.pt/~sismo/Portugues/Tagu
snet/sismos.htm). Cerca de 8 meses mais 
tarde, na madrugada de 22 de Dezembro de 
1909, precipitação intensa afectou a região 
de Lisboa, o Oeste (Fig. 4.1), o Ribatejo e a 
região do Porto. Esse episódio de precipitação 
intensa prolongou-se por alguns dias, 
originando cheias responsáveis por 28 
mortes, 512 evacuados e pelo menos 10 
desalojados, para além de elevadas perdas 
numa economia já fragilizada pela catástrofe 
de Abril. 
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20 de Novembro de 1937 
 
Desde a semana anterior que o país vinha a sofrer os efeitos de temporais, mas na 
madrugada do dia 20 de Novembro de 1937, e após um pequeno período de calmaria, 
precipitação intensa vinda do quadrante sudoeste e, no final da tarde, de oeste, levou o caos a 
Lisboa e ao Ribatejo na forma de cheias (fig. 4.2). Este evento provocou um total de 3 vítimas 
mortais e cerca de 70 pessoas evacuadas, tendo sido responsável por perdas económicas 
reelvantes, nomeadamente enormes prejuízos agrícolas na região Ribatejana. 
 
 
Figura 4.2 – Diário de Notícias de 21 de Novembro de 1937. 
 
- 25 - 
23 de Janeiro de 1941 
 
Em plena segunda guerra mundial, uma violenta e intensa precipitação atinge o país 
provocando grandes cheias. Lisboa e o Ribatejo foram as regiões mais afectadas de Portugal 
continental (fig. 4.3). Para além dos enormes prejuízos económicos e infraestruturais, os 
danos a nível humano foram deveras elevados. Este evento provocou cerca de 400 
desalojados nas localidades de Reguengo do Alviela e Benfica do Ribatejo. Do total de 225 
evacuados, cerca de 200 eram originários da localidade de Rossio ao Sul do Tejo. Este evento 

































Figura 4.3 - Diário de Notícias de 24 de Janeiro de 1941. 
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16 de Fevereiro de 1941 
 
Cerca de 1 mês depois do evento de 23 de Janeiro de 1941, a 16 de Fevereiro, um violento 
ciclone atinge a região de Lisboa. Ventos na ordem dos 127 km/h na capital e cerca de 200 
km/h em Sintra e precipitação intensa causaram elevados danos numa região ainda em 
reestabelecimento do evento de 23 de Janeiro de 1941 (fig. 4.4). Da cheia resultaram 42 
vítimas mortais (15 pessoas no mouchão Lombo do Tejo e 17 no mouchão de Alhandra). Dos 
126 evacuados, 104 foram salvos do mouchão da Ponte da Erva. Este evento originou 




Figura 4.4 - Diário de Notícias de 16 de Fevereiro de 1941. 
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18 de Novembro de 1945   
 
“Não há fome que não dê em fartura”- diz a sabedoria popular. E depois de uma estiagem tão 
prolongada abriram-se as cataratas do céu e a imagem do Dilúvio surgiu nítida aos que ontem 
abriam a vida em Lisboa (...)”. Esta é a notícia de abertura da reportagem do Diário de 
Notícias de 19 de Novembro de 1945 sobre a intensa precipitação entretanto ocorrida (fig. 
4.5). Cerca de “sete milhões e meio de toneladas de água” como refere o relato publicado em 
20 de Novembro de 1945 pelo Diário de Notícias, que no dia 18 de Novembro de 1945 
desabou sobre Lisboa e Margem Sul traduzindo-se em enormes cheias, causando 2 vítimas 






Figura 4.5 – Diário de Notícias de 19 de Novembro de 1945 e Diário de Notícias de 20 de Novembro de 
1945.
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31 de Março de 1952 
 
Um total de 10 vitímas mortais e 53 feridos foi o resultado do movimento de massa que 
ocorreu na curva da Gibalta, no alto da Boa Viagem, no concelho de Cascais (fig. 4.6). Na 
vertente do farol da Gibalta, na linha de caminho de ferro de Cascais, um desabamento 
esmagou, literalmente, uma carruagem do comboio que na altura circulava em direcção a 
Lisboa (fig. 4.7). 
 
 
Figura 4.6 – Diário de Notícias de 1 de Abril de 1952. 
 
 
Figura 4.7 – Diário de Notícias de 2 de Abril de 1952. 
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2 de Janeiro de 1962 
 
Desde o final de Dezembro de 1961 que Portugal Continental estava sob a influência de uma 
baixa pressão que originou precipitações muito intensas. No dia 2 de Janeiro de 1962 a cheia 
no Rio Douro resultou em 4 pessoas evacuadas na Ribeira (Porto) e 1.036 desalojados em Vila 
Nova de Gaia (fig. 4.8). Também em Barca de Alva a situação foi muito melindrosa, com a 
cheia do Douro a chegar a níveis superiores à grande cheia de 1909, provocando a evacuação 
de pelo menos 100 pessoas. Mas a região do Porto não foi a única atingida pelo temporal, 
também a região de Lisboa foi severamente fustigada, principalmente a área do Estoril, onde 





Figura 4.8 – Diário de Notícias de 3 de Janeiro de 1962. 
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25 de Novembro de 1967 
 
No dia 25 de Novembro de 1967 ocorreu a maior tragédia de origem natural em Portugal 
Continental no século XX (fig. 4.9). A gravidade do evento foi de tal ordem que a censura, na 
altura instituída e vulgarmente conhecida por “lápis azul”, alterou os números suavizando os 
contornos da tragédia não permitindo, assim, contabilizar a totalidade das vítimas e dos danos 
provocados.  
No dia 5 de Dezembro, o Diário de Notícias, pela jornalista Alda Mafra, publica o seguinte 
relato: “Desde o dia 20 de Novembro que o país esteve sob a influência de um sistema 
depressionário centrado no arquipélago da Madeira. (...) No dia 24 a depressão começou a 
deslocar-se, primeiro para noroeste e depois para leste, encontrando-se, às 00 horas do dia 
25, centrada a cerca de 400 milhas a sudoeste de Lisboa. A partir das 6 horas de dia 25, com 
a trajectória a definir-se, a depressão deslocou para nordeste, em direcção a Lisboa (...) ao 
mesmo tempo (...) um sistema frontal que precedia uma massa de ar polar de trajecto 
marítimo, transportada na circulação de um anticiclone centrado a nordeste dos Açores, 
atingia as regiões do Nordeste da Península Ibérica”.  
O sistema frontal deslocou-se para sul chocando com o sistema depressionário e fundindo-se 
com ele. Entre as 23 horas do dia 25 e as 01 horas do dia 26 atingem a região de Lisboa 
 
  
Figura 4.9 – Suplemento do Diário de Notícias de 26 de Novembro de 1967 (3ª tiragem) e Diário de 
Notícias de 27 de Dezembro de 1967. 
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verificando-se neste intervalo de tempo a máxima intensidade de precipitação e a consumação 
da tragédia.  
“O excesso de precipitação, agravado pelo facto da maioria das localidades situadas na zona 
mais afectada ficarem em pontos baixos e complicado ainda mais pela obstrução de cursos de 
água, bloqueados por pontes e casas que ruíram, por carros e outros destroços de grande 
dimensões, justificaram a tragédia que enlutou o país”. Esta foi a explicação fornecida aos 
leitores do Diário de Notícias pela autora da notícia, Alda Mafra, em 5 de Dezembro de 1967. 
O total, não oficial, de 495 mortes, 329 feridos, 161 desaparecidos, 269 evacuados e 256 
desalojados são os números conhecidos, estimados certamente por defeito, desta tragédia que 
afectou sobretudo a área metropolitana de Lisboa. 
 
 
27-28 de Fevereiro de 1978  
 
Mil (1.000), foi o número, aproximado, de desalojados provocados pela cheia do Rio Douro 
que inundou Peso da Régua no final de Fevereiro de 1978. Segundo o relato fornecido ao 
Diário de Notícias, no dia 1 de Março, pelo Instituto Nacional de Meteorologia e Geofísica, na 
época, “as quantidades totais de precipitação na segunda década de Fevereiro ultrapassaram 
em quase todo o território continental os valores normais para a época”. A cheia provocou 
avultados prejuízos (fig. 4.10).  
 
Figura 4.10 – Diário de Notícias de 28 de Fevereiro de 1978. 
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8-9 de Fevereiro de 1979 
 
Há já alguns dias que o país se encontrava sob a influência de mau tempo, mas a intensa 
precipitação verificada na madrugada do dia 9 de Fevereiro de 1979, aliado às descargas das 
barragens espanholas, provocaram o agudizar da situação, elevando as águas dos rios Tejo e 
Douro e provocando cheias de proporções catastróficas (fig. 4.11). Segundo o Diário de 
Notícias, na região do Ribatejo terá sido a maior cheia desde o ano de 1876, quase cem anos 
depois, causando cerca de 6.030 evacuados. Loures e Odivelas foram as localidades que mais 
sofreram as consequências do mau tempo na região de Lisboa, totalizando 108 evacuados. 
Também foi neste dia que ocorreu um dos maiores deslizamentos documentados em Portugal 




Figura 4.11 – Diário de Notícias de 8 de Fevereiro de 1979 e Diário de Notícias de 12 de Fevereiro de 
1979. 
 
“Uma onda de lama que em consequência das chuvas se acumulou no subsolo (...) rompeu a 
crosta dos terrenos e percorrendo cerca de uma centena de metros, arrastou na sua descida 
16 moradias, derrubou postos de electricidade e arrancou cerca de 400 metros de estrada” foi 
o relato publicado pelo Diário de Notícias no dia 12 de Fevereiro de 1979. Este movimento de 
massa provocou o desalojamento de 67 pessoas. 
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A região do Porto também sofreu muito com a cheia do rio Douro. Na cidade do Porto 
existiram 41 evacuados e em Peso de Régua o aumento do caudal do Douro provocou, pelo 
menos, 1.200 desalojados. No distrito de Coimbra, concelho de Condeixa-a-Nova, a cheia 




Figura 4.12 - Diário de Notícias de 10 de Fevereiro de 1979. 
 
 
27 de Dezembro de 1981 
 
 
Em Cabeceiras de Basto, na freguesia de Cavez, na localidade de Arosa, ocorreu um dos mais 
mortíferos movimentos de massa verificados em Portugal continental no século XX (fig. 4.13). 
Na noite de 27 de Dezembro de 1981, pelas 20h30m, um conjunto de pessoas encontrava-se 
num café da localidade a festejar um aniversário. A precipitação intensa e concentrada 
entretanto ocorrida provocou um movimento de vertente de tipo escoada de detritos, que 
destruiu o estabelecimento comercial, provocando um total de 15 vítimas mortais e 9 feridos. 
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19-20 de Novembro de 1983 
 
 
“Mil desalojados na Grande Lisboa. As piores inundações desde a tragédia de 1967”, pode ler- 
-se em título de abertura do Diário de Notícias no dia 20 de Novembro de 1983 (fig. 4.14). 
Cerca de 15 anos depois, uma nova tragédia abateu-se sobre Lisboa e os seus arredores. Por 
volta das 20 horas do dia 19 de Novembro começaram a cair as primeiras gotas de água que, 
no espaço de 12 horas, deram origem a um total de precipitação diária de 91,7 milímetros em 
Lisboa. Este quantitativo de chuva ocorreu em resultado da actividade de uma grande 
depressão que se encontrava localizada entre os Açores, a Madeira e o Continente. A 
contabilidade da tragédia resultou em 9 mortos, 208 evacuados e 2.563 desalojados. Do total 
de desalojados cerca de 1.200 eram de Loures, 300 de Odivelas, cerca de 300 de Cascais, 530 
da Amadora e 170 da Falagueira. Cadafais contribuiu com cerca de 200 pessoas para o 
número total de evacuados. 
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22 de Dezembro de 1989 
 
 
Na madrugada de 22 de Dezembro de 1989 o rio Douro saiu do seu leito e invadiu as 
margens, inundando as áreas ribeirinhas do Porto e de Vila Nova de Gaia, provocando cerca 
de 200 desalojados. 1.500 desalojados e enormes prejuízos materiais foram o resultado da 
subida do nível da água muito acima do nível normal em Peso da Régua (fig. 4.15). Esta cheia 
provocou um imenso pânico nas populações perante o avanço das águas, pese embora a sua 
habituação e este tipo de fenómeno.  
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7-8 de Janeiro de 1996 
 
 
“Temporal mortífero”, “Chuvas de morte” e “Mau tempo mata em Lisboa” são os títulos das 
várias notícias publicadas pelo Diário de Notícias no dia 9 de Janeiro de 1996 (fig. 4.16). Uma 
“tromba de água” abateu-se sobre o vale do Tejo e a cidade de Lisboa provocando o caos e 
resultando em 3 vítimas mortais, 50 evacuados (sendo 41 na localidade da Pontinha) e 152 
desalojados (fig. 4.17). No entanto, o temporal não provocou só estragos no Sul do território, 
tendo afectado igualmente o Norte do país, principalmente a área do Porto e do Peso da 
Régua, onde se registaram os maiores danos. A cheia do Douro atingiu níveis tão elevados 
que resultou na evacuação de 60 pessoas em Avintes (Vila Nova de Gaia) e 150 desalojados 
em Peso da Régua. 
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Figura 4.17 – Diário de Notícias de 10 de Janeiro de 1996. 
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6 de Novembro de 1997  
 
 
Dez mortos, 24 feridos, 34 desalojados e 90 evacuados é a contabilidade da noite de 6 de 
Novembro de 1997. Uma cheia rápida foi o resultado de uma baixa-pressão vinda do 
quadrante SW, que afectou Portugal Continental e provocou elevados prejuízos materiais e 
humanos na região Alentejana, nomeadamente na área de Odemira, Garvão, Pomarão, 
Carregueiro (Aljustrel), Funcheira, Sobral da Adiça e Salvada (Beja) (figs. 4.18 e 4.19). A 
deslocação da depressão para NE levou-a a atingir posteriormente a região Espanhola da 
Estremadura, onde se verificaram, igualmente, vítimas mortais. 
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6-7 de Dezembro de 2000 
 
 
Cinco vitímas mortais e 386 desalojados são os números provocados pelo mau tempo que 
atingiu Portugal continental no início de Dezembro de 2000. O rio Douro, mais uma vez, 
mostrou o seu poder, após subir mais de 8 metros acima do seu nível médio, desalojando 15 
pessoas em Salgueiral (Régua). O rio Ceira, afluente do Rio Mondengo, determinou a 
evacuação de 30 pessoas na povoação de Cabouco, no concelho de Miranda do Corvo (fig. 
4.20), efectuada pela Companhia de Sapadores de Coimbra e pelos Bombeiros Voluntários de 
Coimbra e de Soure. O Rio Nabão mostrou toda a sua fúria e poder quando inundou grande 
parte da cidade de Tomar, deixando desalojadas 80 pessoas (fig. 4.21). Do total de 5 vítimas 
mortais, 4 resultaram do movimento de massa do tipo escoada de detritos que, no dia 7 de 
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Figura 4.21 – Diário de Notícias de 8 de Dezembro de 2000. 
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4 de Março de 2001 
 
Por volta das 21h10m do dia 4 de Março de 2001, dois automóveis e um autocarro de 
passageiros, que regressava de uma excursão às amendoeiras em flôr em Trás-os-Montes e 
Alto Douro, precipitam-se nas águas revoltas e barrentas do Rio Douro devido à queda da 
ponte Hintze Ribeiro, por onde na altura transitavam. No total, este desastre causou 68 
vítimas mortais (figs. 4.23 e 4.24). Foi concluído, após investigação, que a queda da ponte 
Hintze Ribeiro se deveu à cheia do rio Douro, o que a transforma num dos mais mortíferos 
eventos hidrológicos do século XX em Portugal Continental.  
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Figura 4.24 – Diário de Notícias de 8 de Março de 2001 e Diário de Notícias de 9 de Março de 2001. 
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CAPITULO 5 - A TIPOLOGIA E A DISTRIBUIÇÃO TEMPORAL DOS EVENTOS 
HIDRO-GEOMORFOLÓGICOS 
 
5.1. TIPOLOGIA DOS EVENTOS 
 
O levantamento documental efectuado possibilitou o registo de 1.018 eventos de natureza 
hidro-geomorfológica com carácter danoso para o período 1900-2006, o que equivale a uma 
média de 10 ocorrências por ano. O tipo de evento hidro-geomorfológico mais frequente no 
período em análise foi a cheia, com cerca de 82% dos casos contabilizados. Os movimentos de 
massa perfazem somente 18% das ocorrências (fig. 5.1.1). 
 
O predomínio das cheias no que respeita aos eventos hidro-geomorfológicos com 
consequências danosas resulta, em primeiro lugar, de um carácter mais extensivo e contínuo 
da incidência territorial das cheias quando comparadas com os movimentos de massa. No 
entanto, o elevado número de ocorrências hidrológicas com consequências nefastas decorre, 
igualmente, da elevada exposição e vulnerabilidade da população que ocupa, indevidamente, 
os leitos de cheia. 
 
Figura 5.1.1 - Tipologia e incidência de eventos hidro-geomorfológicos com consequências danosas, 
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5.2. DISTRIBUIÇÃO TEMPORAL DOS EVENTOS 
 
A distribuição anual dos eventos registados denuncia a existência de algumas concentrações 
de anos em que ocorreram muitos eventos hidro-geomorfológicos (fig. 5.2.1). Regista-se uma 
primeira concentração, apesar de ligeira, entre 1908 e 1916. A segunda concentração de 
eventos verifica-se entre meados dos anos 30 e o final da década de 60, correspondendo ao 
período em que a ocorrência de eventos hidro-geomorfológicos danosos foi mais significativa 
em Portugal, no conjunto dos 107 anos estudados (fig. 5.2.1). O último período marcado por 
um maior número de ocorrências tem início em meados dos anos 90 e prolonga-se até 2006 
(fig. 5.2.1). O pico das ocorrências registadas verificou-se no ano de 1909, com um máximo 
de 47 eventos.  
Para além de 1909, também são de referir os anos de 1936, 1937, 1940, 1941, 1945, 1947, 
1963, 1966, 1967, 1969, 1979, 1997, 2000, 2001 e 2006, que correspondem ao total de 16 
anos cujo número de eventos hidro-geomorfológicos com carácter danoso ultrapassa ou iguala 
o dobro do desvio padrão da distribuição anual (2σ = 21). 
 
No que respeita aos máximos de ocorrências, observa-se que estes se verificam, por vezes, 
em dois anos consecutivos (e.g., 1936-1937, 1940-1941, 1947-1948, 1959-1960, 1962-1963, 
1966-1967, 1978-1979, 1996-1997, 2000-2001). Este facto não denuncia qualquer padrão 
temporal particular, mas resulta antes da organização da base de dados em anos civis, o que 
determina a separação de registos correspondentes a um mesmo Inverno chuvoso em dois 
anos consecutivos. Por último, é assinalável que nos 107 anos estudados apenas em 13 
ocasiões (1901, 1905, 1919, 1922, 1923, 1938, 1950, 1974, 1976, 1980, 1982, 1984, 1991) 
não haja qualquer registo de ocorrências. Estes dados são, por si só, demonstrativos da forte 
recorrência dos fenómenos hidrológicos e geomorfológicos perigosos em Portugal Continental, 
bem como do respectivo impacto social. 
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Figura 5.2.1 - Eventos hidro-geomorfológicos registados por ano de ocorrência no período 1900-2006. As 
barras laranja representam o número anual de ocorrências (escala da esquerda);  a recta azul representa 
a média anual de ocorrências (escala da esquerda); a curva verde representa a frequência acumulada das 
ocorrências (escala da direita). 
 
 
Distribuindo os eventos hidro-geomorfológicos de carácter danoso por ano hidrológico, 
verifica-se que o pico de ocorrências ocorreu no ano de 2000-2001, com um total de 53 casos 
(fig. 5.2.2). Destacam-se, também, vários máximos secundários de ocorrências, 
nomeadamente em 1909-1910 (47), 1935-1936 (44), 1965-1966 (40) e 1967-1968 (39). É 
perceptível, tanto na figura 5.2.1 como na figura 5.2.2, que os decénios de 40 e 60 do século 
XX e os primeiros anos do séc. XXI se caracterizaram pela ocorrência de um largo número de 
eventos hidro-geomorfológicos. Pelo contrário, os decénios de 1900, 20, 70 e 80 do século XX 
são períodos marcados pela ocorrência de um número mais reduzido de casos.  
 
 
Figura 5.2.2 - Número de ocorrências de eventos hidro-geomorfológicos registados por ano hidrológico 
no período 1900-2006.  
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A figura 5.2.3 desagrega a informação por tipo de evento e oferece uma perspectiva 
interessante da distribuição temporal dos eventos hidro-geomorfológicos. O pico de 
ocorrências de 2000/2001 observado na figura 5.2.1 é constituído por eventos hidrológicos e 
geomorfológicos em proporção muito semelhante com uma ligeira preponderância das cheias. 
Outra situação curiosa, não esperada, corresponde ao máximo observado em 1965-1966, que 
é devido, essencialmente, à ocorrência de eventos geomorfológicos (representam cerca de 2/3 
dos casos inventariados para este ano). Os restantes máximos (e.g. 1909-1910, 1935-1936, 
1967-1968) são devidos, como seria de esperar atendendo à desigualdade na frequência de 
ocorrência dos tipos de eventos patente na fig. 5.1.1, aos eventos hidrológicos. Registe-se que 
existe uma coincidência entre concentrações de eventos hidrológicos e eventos 
geomorfológicos, o que denuncia uma eventual interdependência entre estes dois fenómenos, 
bem como a dependência mútua face ao mesmo factor desencadeante: a precipitação. 
 
 
Figura 5.2.3 - Número de ocorrências por tipologia de evento danoso e ano hidrológico no período 1900-
2006.  
 
Os meses correspondentes ao Outono e Inverno são aqueles em que ocorre a esmagadora 
maioria dos eventos hidro-geomorfológicos com consequências danosas em Portugal 
Continental (fig. 5.2.4). Os meses de Novembro, Dezembro, Janeiro e Fevereiro apresentam 
um número de ocorrências semelhante e totalizam, em conjunto, 72% dos casos. Estes meses 
são aqueles em que, normalmente, se registam os valores máximos da precipitação anual, 
que desencadeiam os fenómenos hidrológicos e geomorfológicos estudados. 
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Figura 5.2.4- Distribuição mensal do número de eventos hidro-geomorfológicos no período 1900-2006. 
 
A figura 5.2.5 representa a distribuição mensal das ocorrências desagregada por tipologia de 
evento danoso, permitindo verificar que os eventos hidrológicos apresentam uma distribuição 
semelhante à da totalidade dos eventos hidro-geomorfológicos (ver fig. 5.2.4). Este facto não 
é de estranhar atendendo ao peso dos fenómenos hidrológicos no conjunto da base de dados 
(82% do total dos casos). 
 
As cheias apresentam o seu pico de ocorrência no mês de Janeiro (167), o qual é secundado 
de muito perto pelos meses de Dezembro (159) e Novembro (158) (fig. 5.2.5). Verifica-se, 
assim, que o maior número de cheias com consequências danosas ocorre no final do Outono e 
início do Inverno, provavelmente em associação com a ocorrência de episódios de chuvas 
intensas que tendem a ser mais frequentes neste período do ano (Ferreira, 1985; Ventura, 
1987; Ramos e Reis, 2001).  A partir de Janeiro o cenário é de descida do número total de 
eventos hidrológicos até ao mês de Abril. A partir de Maio inverte-se essa tendência, com a 
ocorrência de um pequeno máximo secundário no mês de Junho, a que se seguem os mínimos 
absolutos correspondentes aos meses de Julho e Agosto. 
 
Os movimentos de massa apresentam o seu pico de ocorrência, em concordância com as 
cheias, no mês de Janeiro com um total de 46 eventos. No entanto, e ao contrário dos eventos 
hidrológicos, são os meses de Fevereiro (34) e de Março (37) que possuem valores 
relativamente próximos aos verificados em Janeiro (fig. 5.2.5). Deste modo, constata-se que 
os máximos de frequência dos eventos geomorfológicos ocorrem cerca de 2 meses mais tarde, 
comparativamente aos eventos hidrológicos. Esta observação poderá indiciar que, embora 
associados a um mesmo factor desencadeante (a precipitação), os tipos de fenómenos 
naturais considerados apresentam tempos de resposta característicos distintos. No caso das 
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cheias, a resposta é mais rápida, pelo que os picos de ocorrência do fenómeno tendem a 
ocorrer nos meses mais chuvosos. No caso dos movimentos de vertente a resposta à 
precipitação pode ser mais lenta, nomeadamente no que respeita aos movimentos com planos 
de ruptura mais profundos, desencadeados pela subida da toalha freática (Zêzere et al., 
2005). Este facto implica a acumulação da precipitação em períodos mais prolongados, 
justificando os picos de ocorrência nos meses de Inverno e não no Outono. 
 
 
Figura 5.2.5 - Distribuição mensal por tipologia de eventos no período 1900-2006. 
 
A figura 5.2.6 ilustra a distribuição do total de eventos hidro-geomorfológicos por decénio e 
por tipo de evento. É interessante verificar o comportamento dos eventos do período de 
estudo em análise, que apresenta uma distribuição bimodal, com máximos nas décadas de 40 
e 60 do século XX (fig. 5.2.6). O número de registos foi diminuindo desde o princípio do século 
XX, atingido o mínimo de observações no decénio de 20. Então, verificou-se um aumento 
brusco no decénio seguinte (cerca de 300%), passando-se de de 38 eventos para um total de 
122 ocorrências.  
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Figura 5.2.6 - Distribuição por década e por tipologia de eventos hidro-geomorfológicos no período 1900-
2006. 
 
A tendência de crescimento continuou no decénio de 40, mas sofreu um declínio acentuado 
nos anos 50. No entanto, o decénio seguinte teve um incremento de 100%, em relação ao 
total de eventos danosos no decénio de 50. É neste decénio (anos 60 do século XX) que se 
observa o pico máximo de observações de eventos hidro-geomorfológicos. Os decénios 
seguintes apresentam uma diminuição que atinge o seu mínimo nos anos 80, voltando a um 
comportamento de crescimento até ao ano de 2006. Registe-se que o comportamento descrito 
é observado tanto pelas cheias como pelos movimentos de massa, o que, como já foi referido 
reforça a ideia da dependência mútua destes fenómenos face a um mesmo factor 
desencadeante.  
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5.3. DISTRIBUIÇÃO DOS EVENTOS E A RELAÇÃO COM OS TIPOS DE 
CIRCULAÇÃO ATMOSFÉRICA 
 
A duração, a intensidade e a acumulação da precipitação determinam, em grande medida, as 
consequências materiais e humanas provocadas por eventos hidro-geomorfológicos. Deste 
modo, a ocorrência destes eventos pode ser associada a determinados padrões de circulação 
atmosférica, uma vez que estes registam uma forte associação com a variável precipitação 
(Trigo e Da Câmara, 2000). 
 
Trigo e Da Câmara (2000) propõem uma classificação dos diferentes padrões de circulação 
atmosférica diária à escala sinóptica centrado sobre Portugal Continental, utilizando dados de 
pressão à superfície obtidos das análises e reanálises do ECMWF (European Centre for 
Medium-Range Weather Forecasts) para o período compreendido entre Setembro de 1957 e 
Agosto de 2002. Os dados de Janeiro de 1900 a Agosto de 1957 e de Setembro de 2002 a 31 
de Dezembro de 2006 foram gentilmente cedidos pelo Prof. Doutor Ricardo Trigo, investigador 
do Centro de Geofísica de Lisboa. 
 
De acordo com Trigo e Da Câmara (2000) é possível sistematizar os principais tipos de tempo 
a partir de dez diferentes padrões de circulação: Nordeste (NE), Este (E), Sudeste (SE), Sul 
(S), Sudoeste (SW), Oeste (W), Noroeste (NW), Norte (N), Ciclónico (C) e Anticiclónico (A). A 
figura 5.8 ilustra a frequência de ocorrência dos padrões de circulação atmosférica 
estabelecidos às 12 horas de cada dia, ignorando o tipo de circulação secundário no caso das 
situações híbridas. Do total de tipos de circulação considerados, 10,7% correspondem a 
situações ciclónicas, enquanto quase metade (45,5%) equivalem a situações anticiclónicas. 
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%
Base de dados dos padrões de circulação atmosférica (1900-2006)
10 dias antecedentes a cada evento hidro-geomorfológico
 
Figura 5.3.1 - Frequência de ocorrência dos padrões de circulação atmosférica diários verificados entre 
1900-2006 e no período de 10 dias antecedentes a cada evento hidro-geomorfológico com consequências 
danosas em Portugal Continental. 
 
 
Tendo em consideração o enquadramento do território português no âmbito da circulação 
geral da atmosfera, foi assumido que os padrões de circulação atmosférica susceptíveis de 
criar instabilidade atmosférica capaz de promover eventos hidro-geomorfológicos com carácter 
danoso são os seguintes: sul (S), sudoeste (SW), oeste (W), noroeste (NW) e ciclónico (C). 
Em conjunto, os cinco padrões de circulação considerados ocorreram somente em cerca de 
29% dos dias, no período entre 1900 e 2006 (fig. 5.8). 
 
A figura 5.3.1 ilustra também as frequências de ocorrência dos padrões de circulação 
atmosférica diários observados nos 10 dias antecedentes a cada evento hidro-geomorfológico 
inventariado na base de dados. Verifica-se que os cinco padrões de circulação assumidos como 
eficazes para promover eventos hidro-geomorfológicos correspondem a cerca de 65% do 
período considerado, com particular relevância para as situações ciclónicas (20,1%), e para as 
circulações de Sudoeste (18,5%) e de Oeste (17,8%).  
 
A figura 5.3.2 ilustra a frequência de ocorrência do número de dias caracterizados por tipos de 
tempo instáveis, no período de 10 dias antecedentes de cada evento constante da base de 
dados. A maior parte dos eventos hidro-geomorfológicos (82,4% dos casos) caracterizou-se 
pela existência de circulação atmosférica propícia à ocorrência de precipitação em, pelo 
menos, 4 dias, nos 10 dias anteriores à data do evento. Adicionalmente, verifica-se que as 
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frequências de ocorrência mais elevadas dos tipos de tempo instáveis se observam para os 
períodos de 8, 9 e 10 dias (14,5%, 15,8% e 13,7%, respectivamente), o que coloca em 
evidência a importância da ocorrência de sequências chuvosas prolongadas no tempo 
enquanto factor desencadeante de alguns eventos hidro-geomorfológicos. 
 
Refira-se que cerca de 3,5% dos eventos hidro-geomorfológicos não registaram nos 10 dias 
anteriores qualquer um dos tipos de circulação atmosférica assumidos como susceptíveis de 
criar acentuada instabilidade atmosférica (fig. 5.3.2). Esta situação pode-se dever à ocorrência 
de tipos de circulação híbridos, em que a eventual presença do tipo de circulação crítico é 
“mascarado” pelo padrão de circulação dominante. Outra possível explicação diz respeito a 
ocorrências muito localizadas, espacial e temporalmente, que, por essa razão, poderão não 
estar devidamente retratadas num tipo de circulação atmosférica definida para a totalidade do 
país, a uma hora fixa (12 horas). 
 
Figura 5.3.2 - Número de dias caracterizados por tipos de tempo instáveis, no período de 10 dias 
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CAPÍTULO 6 - A DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DOS EVENTOS HIDRO-
GEOMORFOLÓGICOS 
 
6.1. DISTRIBUIÇÃO DOS EVENTOS HIDRO-GEOMORFOLÓGICOS COM 
CONSEQUÊNCIAS DANOSAS EM PORTUGAL CONTINENTAL 
 
A figura 6.1.1 ilustra a distribuição espacial dos eventos hidro-geomorfológicos em Portugal 
Continental. Apenas se utilizaram 1.011 das 1.018 ocorrências registadas, pelas razões 
apontadas no capítulo 3.  
 
Os eventos hidro-geomorfológicos que produziram efeitos danosos no período 1900-2006 
distribuem-se por todo o território nacional. No entanto cerca de 2/3 do total das ocorrências 
sucederam a norte do vale do Tejo. 
 
No conjunto do país é possível distinguir 5 áreas que apresentam uma maior concentração de 
ocorrências (fig. 6.1.1): (i) área metropolitana do Porto; (ii) margem norte da área 
metropolitana de Lisboa; (iii) região do vale inferior do Tejo; (iv) região do vale inferior do 
Douro; (v) área de Coimbra. 
 
Para além das anteriores concentrações, consegue-se observar uma ligeira aglomeração de 
eventos na região Minhota e outra no litoral Algarvio. 
 
Os movimentos de massa ocorreram, predominantemente, a norte do vale do Tejo, o que é 
compreensível atendendo aos condicionalismos de natureza topográfica e geológica. As cheias 
evidenciam uma distribuição mais dispersa por todo o território nacional. 
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Figura 6.1.1 - Distribuição espacial de eventos hidro-geomorfológicos com carácter danoso em Portugal 
Continental no período 1900-2006. Os triângulos cinzentos correspondem a movimentos de massa, os 
pontos azuis a cheias.  
 
A figura 6.1.2 sistematiza a distribuição espacial dos eventos hidro-gromorfológicos por 
intervalos de 10 anos, entre 1900 e 1999, e nos últimos 7 anos do período em análise. 
 
O primeiro decénio do século XX apresenta mais de seis dezenas de eventos hidro- 
-geomorfológicos, sendo perceptíveis os alinhamentos de ocorrências associados a cheias no 
rio Lima e no vale inferior do Tejo, bem como alguma concentração de eventos na região de 
Lisboa. Grande parte das ocorrências (44 casos, correspondentes a 65% dos eventos 
verificados no decénio) registou-se num mesmo episódio em Dezembro de 1909 (descrito no 
Capítulo 4).  
 
O decénio de 1910 apresenta valores inferiores aos do início do século. A principal 
concentração verificou-se na área de Lisboa e corresponde a eventos de tipo hidrológico. 
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Adicionalmente, destaca-se um alinhamento de eventos provocados por cheias no vale inferior 
do Tejo. 
 
O decénio de 1920 foi o que registou o menor número de eventos hidro-geomorfológicos com 
consequências danosas no período estudado. Apresenta uma distribuição muito esparsa pelo 
território, ainda que seja possível identificar uma ligeira aglomeração de casos na área da 
Grande Lisboa, correspondentes a eventos de natureza hidrológica (cheias). Foi neste decénio 
que se verificou o menor número de movimentos de massa (somente 3 ocorrências). 
 
O decénio de 1930 mais do que triplica os registos do decénio anterior, com uma distribuição 
espacial essencialmente a norte do vale do Tejo. Sobressaem duas concentrações de 
ocorrências, na margem norte da área metropolitana de Lisboa e no vale do médio Tejo. 
 
O decénio de 1940 apresenta-se em segundo lugar no que respeita ao maior número de 
ocorrências de eventos hidro-geomorfológicos com carácter danoso, sendo marcado pela 
dispersão das ocorrências por todo o território. É nesta década que, pela primeira vez, os 
eventos hidrológicos adquirem relevância a sul do rio Tejo. Apesar da dispersão, destaca-se a 
concentração de eventos na área metropolitana norte de Lisboa e no vale inferior do Tejo, 
onde predominam os eventos hidrológicos. Os movimentos da massa ocorreram sobretudo a 
norte do rio Mondego e na região de Lisboa. 
 
O decénio de 1950 regista uma quebra no número total de ocorrências, por comparação com o 
decénio anterior, apresentando uma acentuada dispersão territorial dos eventos hidro- 
-geomorfológicos. A principal concentração de casos verifica-se na margem norte da área 
metropolitana de Lisboa, havendo a registar ainda uma pequena concentração de eventos a 
acompanhar o curso inferior do Douro. 
 
O decénio de 1960 foi, indubitavelmente, aquele em que ocorreu o maior número de eventos 
hidro-geomorfológicos com consequências danosas em Portugal continental, ficando marcado 
pela elevada concentração de cheias e movimentos de massa na área metropolitana de Lisboa 
(margem norte). Este decénio é marcado pela tragédia de Novembro de 1967 que contribuiu, 
largamente, para os resultados observados. 
 
O decénio de 1970 ficou marcado, sobretudo, pela ocorrência de cheias no vale do Tejo e pela 
concentração de movimentos de massa na área da Grande Lisboa. Os eventos em causa 
ocorreram maioritariamente na sequência de dois Invernos rigorosos, em Março de 1978 e no 
ano hidrológico seguinte, em Dezembro de 1978 e Fevereiro de 1979. 
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O decénio de 1980 foi o segundo, no período em análise, em que se registou um menor 
número de eventos hidro-geomorfológicos danosos: 7 movimentos de massa e 44 episódios 
de cheia. No entanto, verificaram-se neste decénio dois períodos marcados por precipitações 
muito intensas que geraram cheias rápidas, que justificam, em larga medida, a distribuição 
observada: em Novembro de 1983 ocorreu uma cheia rápida na região de Lisboa; e em 
Novembro/Dezembro de 1989 as chuvadas originaram problemas em várias regiões do país, 
mas, sobretudo no Algarve. 
 
O decénio de 1990 evidencia um padrão de distribuição dos movimentos de massa semelhante 
ao verificado nos anos de 1970, com a principal concentração na Área Metropolitana de 
Lisboa. Os episódios de cheia foram principalmente importantes na região de Lisboa e Vale do 
Tejo (principalmente em Janeiro de 1996), mas também na região do Baixo Alentejo e Algarve 
(na sequências das chuvas muito intensas verificadas em Novembro de 1997). 
 
Os primeiros 7 anos do início do século XXI registaram um número de ocorrências elevado, só 
suplantado pelos decénios de 30, 40 e 60. Entre 2000 e 2006 ocorreram 26 movimentos de 
massa e 62 episódios de cheia, com consequências danosas, em termos individuais ou sociais. 
No que respeita à distribuição espacial destas ocorrências, para além de uma concentração na 
área metropolitana do Porto, que era pouco relevante nos decénios anteriores, salienta-se 
uma dispersão assinalável por todo o território nacional. É de assinalar a não existência de 
qualquer evento na área metropolitana norte de Lisboa, nestes primeiros 7 anos, área que 
desde o principio do século XX sempre se revelou como uma das mais problemáticas do país. 
No entanto, esta última observação não deve ser interpretada como o resultado da diminuição 
da exposição e vulnerabilidade verificadas na região de Lisboa, como o atestam os casos 
ocorridos recentemente na sequência da cheia rápida de 19 de Fevereiro de 2008. 
 
Os decénios de 1910, 1920, 1970, 1980 e 1990, embora com diferenciações geográficas, 
apresentam tendência para a concentração regional dos eventos hidro-geomorfológicos com 
consequências danosas. 
Os decénios de 1900, 1930, 1940, 1950, 1960 e o princípio do séc. XXI registam o maior 
número de ocorrências. Também são estes os decénios que apresentam uma dispersão mais 
acentuada dos eventos pelo território nacional. 
Por outro lado, todos os decénios são marcados pela concentração de eventos hidrológicos e 
geomorfológicos (apesar da menor incidência dos últimos) na margem norte da área 
metropolitana de Lisboa, com a excepção dos primeiros anos do século XXI.  
 
Os resultados agregados por decénio parecem evidenciar uma certa evolução no padrão de 
distribuição espacial dos eventos hidro-geomorfológicos com consequências danosas em 
Portugal continental. Até à década de 1970, dominou a dispersão territorial dos eventos hidro-
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geomorfológicos, com as excepções verificadas nos decénios de 1910 e 1920, marcados pela 
ocorrência de um número relativamente reduzido de casos. As últimas 3 décadas do século 20 
(decénios de 1970, 1980 e 1990) caracterizaram-se pela concentração bem definida das 
ocorrências. Esta tendência não se verifica no início do século XXI, em que se verifica 
novamente uma dispersão por todo o terriório continental Português. 
 
Admitindo que não existiu uma modificação assinalável na incidência espacial dos factores 
desencadeantes dos fenómenos perigosos, a dispersão geográfica assinalável dos eventos dos 
primeiros anos do século XXI, associada ao facto do número de registos verificados em seis 
anos já ultrapassar os totais parciais de 7 decénios (1900, 1910, 1920, 1950, 1970, 1980 e 
1990), podem indiciar o incremento das situações de risco em Portugal, decorrentes do 
aumento da vulnerabilidade associada à ocupação crescente de territórios perigosos. Resta 
determinar em que medida a deficiente utilização do território (e.g. impermeabilização das 
pequenas bacias hidrográficas, canalização mal dimensionada de ribeiras, abertura de taludes 
em vertentes potencialmente instáveis, entre outros) tem contribuído para incrementar a 
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1900 – 1909 1910 - 1919 1920 - 1929 
   
1930 – 1939 1940 - 1949 1950 - 1959 
   
 
- 59 - 
 
1960 – 1969 1970 - 1979 1980 - 1989 
   
1990 – 1999 2000 - 2006  
  
Figura 6.1.2 - Distribuição 
espacial de eventos hidro-
geomorfológicos com carácter 
danoso nas décadas de 1900, 
1910, 1920, 1930, 1940, 1950, 
1960, 197, 1980, 1990 e no 
período 2000-2006.  
As cheias representam-se por 
pontos azuis e os movimentos de 
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6.2. DISTRIBUIÇÃO DE EVENTOS HIDRO-GEOMORFOLÓGICOS POR NUTSIII  
 
 
Procedendo à distribuição dos eventos hidro-geomorfológicos por NUTSIII, com respeito ao 
total de ocorrências destaca-se, em primeiro plano, a Grande Lisboa que apresenta o pico 
máximo de ocorrências (fig. 6.2.1). Em posição secundária, mas com um número de eventos 
hidro-geomorfológicos consideravelmente mais baixo, encontram-se as NUTSIII Lezíria do 




Figura 6.2.1 - Número de eventos hidro-geomorfológicos por NUTS III no período 1900-2006. Barra 
laranja: total de eventos, barra azul: cheias e barra cinzenta: movimentos de massa. 
 
 
A desagregação da informação de acordo com o tipo de evento hidro-geomorfológico denuncia 
a repetição do padrão de distribuição ao nível das NUTSIII. Com efeito, a Grande Lisboa surge 
destacada em primeiro lugar, tanto nos eventos hidrológicos como nos geomorfológicos (fig. 
6.2.1). De igual modo, as NUTSIII Lezíria do Tejo, Grande Porto, Médio Tejo, Algarve, Douro, 
Oeste, Península de Setúbal e Minho-Lima seguem-se em importância, para os dois tipos de 
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6.3. DISTRIBUIÇÃO DE EVENTOS HIDRO-GEOMORFOLÓGICOS POR CONCELHO 
 
 
Os mapas seguintes oferecem-nos uma perspectiva diferente da distribuição dos eventos 
hidro-geomorfológiocos em Portugal continental.  
Ao distribuir as ocorrências por classes para os concelhos do país obtermos uma visão que se 
aproximará da perspectiva que as populações têm do território onde vivem. 
 
Cerca de 2/3 dos concelhos de Portugal continental registaram a ocorrência de eventos hidro- 
-geomorfológicos com carácter danoso no período em análise (fig. 6.3.1). Decididamente, 
Lisboa é o concelho onde ocorreu o maior número de eventos hidro-geomorfológicos nestes 
107 anos, 137 no total (fig. 6.3.1). Imediatamente a seguir por ordem de importância 
encontram-se os concelhos de Almada, Oeiras, Loures, Vila Franca de Xira, Santarém, 
Abrantes, Coimbra e Porto, que contabilizam, respectivamente, 24, 34, 24, 38, 26, 25, 33 e 
28 eventos hidro-geomorfológicos com consequências danosas (fig. 6.3.1). Merecem ainda 
referências os concelhos de Sintra, Amadora, Odivelas, Alenquer, Torres Vedras, Almeirim, 
Vila Nova da Barquinha, Vila Nova de Gaia, Matosinhos, Peso da Régua e Arcos de Valdevez, 
onde o número de ocorrências de eventos hidro-geomorfológicos foi relativamente elevado 
(fig. 6.3.1). 
 
A região a sul do Tejo e o interior Norte são áreas marcadas por uma incidência reduzida de 
eventos hidro-geomorfológicos com carácter danoso. No entanto, são poucos os concelhos 
onde não ocorreu, pelo menos, 1 evento nos 107 anos estudados. Encontram-se neste caso os 
seguintes 80 concelhos (fig. 6.3.1): Loulé, São Brás de Alportel, Almodôvar, Sines, Grândola, 
Serpa, Vidigueira, Barrancos, Mourão, Redondo, Montijo, Vendas Novas, Palmela, Monforte, 
Fronteira, Sousel, Mora, Ponte de Sôr, Alter do Chão, Óbidos, Batalha, Torres Novas, 
Entroncamento, Ourém, Alvaiázere, Ansião, Penela, Soure, Figueira da Foz, Castanheira de 
Pêra, Sardoal, Castelo de Vide, Nisa, Proença-a-Nova, Penamacor, Manteigas, Penacova, 
Tábua, Santa Comba Dão, Carregal do Sal, Nelas, Anadia, Oliveira do Bairro, Mira, Murtosa, 
Oliveira de Azeméis, São João da Madeira, Vale de Cambra, Sever do Vouga, Oliveira de 
Frades, São Pedro do Sul, Penalva do Castelo, Satão, Aguiar da Beira, Trancoso, Mêda, São 
João da Pesqueira, Tabuaço, Moimenta da Beira, Tarouca, Castelo de Paiva, Trofa, Vila do 
Conde, Póvoa do Varzim, Esposende, Paços de Ferreira, Lousada, Vizela, Felgueiras, Fafe, 
Vieira do Minho, Terras de Bouro, Celorico de Basto, Mondim de Basto, Vila Pouca de Aguiar, 
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Figura 6.3.1 - Número total de eventos hidro-geomorfológicos por concelho no período 1900-2006.  
 
 
É de estranhar que o concelho de Castelo de Paiva, associado à queda da ponte Hintze Ribeiro, 
não tenha qualquer ocorrência de eventos hidro-geomorfológicos, mas tal deve-se ao facto de 
o ponto com coordenada mais próxima do lugar da tragédia não estar localizado no concelho 
de Castelo de Paiva mas sim no concelho de Penafiel. Como é sabido, a maioria das vítimas 
mortais residia no concelho de Castelode Paiva, e daí a associação entre o concelho e a 
ocorrência. 
 
A figura 6.3.2 representa a distribuição dos eventos hidrológicos por concelho no período em 
análise e mostra que as ocorrências se distribuem por todo o território. Este mapa tem muitas 
semelhanças com o anterior (fig. 6.3.1), o que decorre do facto de os eventos hidrológicos 
contribuírem significativamente para a totalidade dos eventos hidro-geomorfológicos com 
carácter danoso. 
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Mais de metade dos concelhos registou, pelo menos, um episódio de cheia que provocou 
danos. Lisboa é o concelho com mais ocorrências de eventos hidrológicos com um total de 84 
casos (fig. 6.3.2). Os concelhos de Oeiras (29), Vila Franca de Xira (33), Abrantes (24) e 
Coimbra (30) são os aqueles que, depois de Lisboa, apresentam os valores mais elevados no 
que respeita ao número de cheias com consequências danosas. Com valores intermédios, mas 
significativos, encontram-se os concelhos de Almada, Sintra, Odivelas, Loures, Torres Vedras, 
Alenquer, Almeirim, Santarém, Vila Nova da Barquinha, Vila Nova de Gaia, Porto e Peso da 
Régua (fig. 6.3.2). 
 
É interessante verificar que a sul do Tejo a classe predominante corresponde ao intervalo de 2 
a 5 eventos, ao contrário do que seria de esperar, atendendo à secura que caracteriza esta 
região. Conclui-se, deste modo, que a existência de quantitativos médios modestos de 
precipitação anual não inibem a ocorrência de eventos hidrológicos capazes de provocar danos 
significativos. 
 
Figura 6.3.2 -  Número total de eventos hidrológicos por concelho no período de 1900-2006. 
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A figura 6.3.3 representa a distribuição dos eventos geomorfológicos por concelho no período 
em análise e mostra que as ocorrências se concentram sobretudo a norte do rio Tejo. Ao 
contrário do verificado para as cheias, a maior parte dos concelhos do país não sofreu 
qualquer tipo de movimento de massa com consequências danosas, daí resultando a 
predominância da côr verde no mapa produzido. Lisboa e Almada são os concelhos que 
apresentam os valores mais elevados de eventos geomorfológicos (fig. 6.3.3). No entanto, 
Lisboa destaca-se claramente com um total de 53 casos, enquanto que Almada apresenta 
apenas um total de 11 ocorrências. 
 
Os concelhos de Santarém e do Porto apresentam valores muito próximos do exibido pelo 
concelho de Almada, respectivamente 6 e 10 eventos geomorfológicos.   
 




Da análise da distribuição dos eventos hidro-geomorfológicos com carácter danoso retira-se a 
conclusão de que a maioria dos concelhos já sofreu pelo menos um episódio de cheia ou 
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movimento de massa com consequências danosas. Alguns concelhos, sobretudo Lisboa, 
Coimbra, Porto, Santarém, Abrantes, Vila Franca de Xira, Loures, Oeiras, Almada e Peso da 
Régua, destacam-se pela elevada quantidade de eventos registados. A recorrência dos 
eventos com consequências nefastas decorre da existência de condições propícias, que 
passam não só pelas características físicas inerentes ao território, mas também pela sua 
ocupação humana, frequentemente desajustada. 
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CAPÍTULO 7 - AS CONSEQUÊNCIAS DOS EVENTOS HIDRO- 
-GEOMORFOLÓGICOS E A AVALIAÇÃO DA TOLERÂNCIA SOCIAL AO RISCO 
 
7.1. A MORTALIDADE PROVOCADA PELOS EVENTOS HIDRO-GEOMORFOLÓGICOS E A 
SUA DISTRIBUIÇÃO TEMPORAL 
 
 
Nos 107 anos abrangidos por esta investigação, os eventos hidrológicos e geomorfológicos 
foram responsáveis por 979 mortes (média de 9 mortos por ano), 647 feridos e 210 
desaparecidos (fig. 7.1.1). O número de evacuados e desalojados reportados ascendeu a 
12.047 e 13.879, respectivamente. 
 
 
Figura 7.1.1 - Danos corporais e sociais decorrentes dos eventos hidro-geomorfológicos no período 1900-
2006. 
 
As cheias provocaram 837 mortes, o que corresponde a cerca de 85% do total de mortes 
relativo ao período de estudo de 107 anos, enquanto que os eventos geomorfológicos 
correspondem somente a 15% do total de vítimas mortais (142 mortes) no mesmo período 
(fig. 7.1.2). 
 
Nos 107 anos (anos civis) considerados neste estudo, cerca de metade (56 anos) resultaram 
em mortes por eventos de natureza hidrológica. Os movimentos de massa foram responsáveis 
por mortes em menos de metade do período de estudo (42 anos) (fig. 7.1.3). 
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Figura 7.1.2 - Número de mortes provocadas por eventos hidro-geomorfológico no período 1900-2006.  
 
Figura. 7.1.3 - Número de anos em que ocorreram mortes provocadas por eventos hidro-
geomorfológicos no período 1900-2006.  
 
 
Como resulta evidente da confrontação entre a figura 7.1.4 e a figura 7.1.1, os eventos hidro-
geomorfológicos não provocam mortes sempre que ocorrem. Verificaram-se 237 eventos com 
vítimas fatais, 23,3% do total das ocorrências, no período de 107 anos. 
 
Foi entre os anos 30 e o fim do decénio de 60 do século XX que ocorreu o maior número de 
mortes (fig. 7.1.4). Foi também neste período que se verificou a maior concentração de 
eventos hidro-geomorfológicos, sendo possível confirmar a estreita relação entre os dois 
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fenómenos. Na figura 7.1.4 destacam-se 4 registos que correspondem a máximos do número 
de vítimas mortais resultantes de eventos hidro-geomorfológicos: 1909, 1941, 1967 e 2001.  
 
 
Figura 7.1.4 - Total de mortes provocadas por eventos hidro-geomorfológicos no período 1900-2006. As 
barras a negro representam os valores anuais e a curva vermelha representa os valores acumulados. 
 
O número de vítimas mais elevado ocorreu em 1967 e resultou exclusivamente do episódio de 
cheia rápida verificado no final de Novembro desse ano em que pereceram, pelo menos, 495 
pessoas na região da Grande Lisboa. O episódio mais recente diz respeito à tragédia de Entre-
os-Rios, em Março de 2001, em que faleceram 68 pessoas na queda da ponte Hintze Ribeiro, 
associada, como já foi referido, à cheia do rio Douro. O episódio relevante mais antigo ocorreu 
em 1909, no final do mês de Dezembro, e corresponde a cheias que atingiram sobretudo o 
Oeste, provocando um total de 28 vítimas mortais e aumentando consideravelmente o número 
de mortes registadas nesse ano. O último dos registos destacados verificou-se em Fevereiro 
de 1941, quando um ciclone atingiu o País provocando avultados danos, sobretudo na região 
Ribatejana, com um total de 42 vítimas mortais. 
 
Abstraindo-nos destas ocorrências particulares e excepcionais, verifica-se que existe uma 
relativa igualdade na distribuição das restantes vítimas mortais provocadas pelos fenómenos 
naturais considerados, com predomínio da instabilidade hidrológica (Fig. 7.1.5). No período 
em análiser, verificaram-se 177 eventos hidrológicos com consequências fatais, que foram 
responsáveis por 837 mortes. No caso dos movimentos de massa o número de ocorrências 
fatais ascendeu a 60, para um total de 142 vítimas mortais. 
 
Considerando o registo desigual dos casos observados para um e outro fenómeno perigoso, 
determina-se um índice de mortalidade por evento danoso de 0,8 para os movimentos de 
massa, enquanto que para as cheias esse valor é de 1,0. Deste modo, verifica-se que, pese 
embora o desequilíbrio existente na frequência de ocorrência dos fenómenos considerados 
(proporção de 4,6 eventos hidrológicos para 1 evento geomorfológico), os índices de 
mortalidade dos dois tipos de eventos é bastante semelhante. No entanto, não considerando o 
- 69 - 
número de total de mortes provocadas pelo evento excepcional de Novembro de 1967 (495 
mortes) o índice de mortalidade para as cheias reduz-se para apenas 0,4.  
 
 
Figura 7.1.5 – Total de mortes provocadas por tipologia de evento no período 1900-2006. Barra de cor 
azul corresponde a cheias e a barra de cor cinzenta corresponde a movimentos de massa. 
 
 
Restringindo o universo dos eventos danosos somente aos que provocaram vítimas mortais, 
verifica-se que o índice de mortalidade para as cheias é de 4,7 e de 2,4 para os movimentos 
de massa, o que configura um cenário diferente do anterior, na medida em que neste caso, 
indubitavelmente, as cheias possuem um índice de mortalidade superior, quase o dobro, ao 
dos movimentos de massa. No entanto, o valor obtido para as cheias é, mais uma vez, muito 
influenciado pelo registo de 1967. Com efeito, não considerando esse dado, o índice de 
mortalidade dos eventos de cheia que produziram vítimas fatais reduz-se para 1,9. 
 
Nos 107 anos analisados, apesar dos eventos geomorfológicos serem menores em número e 
terem provocado menos mortes comparativamente aos eventos hidrológicos, ainda assim 
originaram vítimas mortais em cerca de 30% das suas ocorrências, enquanto que as cheias 
somente provocaram óbitos em cerca de 7% do total de casos observados. Significa isto que 
os movimentos de massa, quando ocorrem, têm uma maior probabilidade de provocar mortes, 
por comparação com as cheias. Este facto decorre da própria natureza dos movimentos de 
massa e da elevada energia que geralmente os caracteriza, que lhes confere uma acentuada 
capacidade destrutiva. 
 
A distribuição mensal de vítimas mortais e dos eventos que provocaram mortes indica uma 
concentração nos meses de Outono e Inverno (fig. 7.1.6). O mês de Novembro destaca-se 
claramente dos restantes no que respeita ao número total de vítimas, o que em parte é devido 
ao evento de Novembro de 1967. No entanto, o mês é igualmente o primeiro na contabilização 
dos eventos que originaram mortes. 




Figura 7.1.6 - Distribuição mensal de mortos e do número de eventos que originaram mortes no período 
1900-2006. Barra de cor preta corresponde ao número de mortos, a linha cor de laranja representa o 
número de eventos que provocaram mortes. 
 
 
Dezembro, Janeiro, Fevereiro e Março são os meses que apresentam os valores mais 
elevados, depois do máximo de Novembro, reflectindo, em parte, a distribuição mensal da 
totalidade dos eventos hidro-geomorfológicos. No entanto, a relação entre o número de 
mortos e dos eventos que provocaram mortes não é linear. O número de eventos que 
provocaram mortes apresenta uma curva descendente desde Novembro até Maio, facto que 
não se verifica na evolução do número total de mortes. Com efeito, os meses de Fevereiro e 
Março apresentam subidas nesta variável, por comparação com os valores do mês anterior  
(fig. 7.1.6). 
 
Na distribuição mensal das vítimas mortais por tipo de evento hidro-geomorfológico observa- 
-se que o máximo no mês de Novembro resulta, sobretudo, da ocorrência dos eventos 
hidrológicos (fig. 7.1.7). 
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Figura 7.1.7 - Distribuição mensal do número de mortos e eventos que provocaram mortes por tipologia 
de eventos no período 1900-2006. Barra de cor azul corresponde ao número de mortos por cheias e barra 
de cor cinzenta corresponde ao número de mortos por movimentos de massa. Linha azul corresponde a 
eventos hidrológicos com mortes e a linha cinzenta corresponde a eventos geomorfológicos com mortes. 
  
 
É no mês de Janeiro que ocorre um afastamento entre os eventos com mortes e o respectivo 
número de mortos, relativamente aos movimentos de massa. Apesar de ser em Janeiro que 
ocorre o maior número de eventos geomorfológicos com mortes, este máximo não é reflectido 
no número de vitímas mortais (fig. 7.1.7). Tal com verificado para a totalidade dos eventos 
hidro-geomorfológicos, observa-se para as cheias um comportamento oposto na evolução do 
número de mortos e do número de eventos que provocaram mortes, nos meses de Janeiro, 
Fevereiro e Março. 
 
O incremento de vítimas mortais ao longo do período de investigação é explicado pela figura 
7.1.8, onde se observam 3 períodos com comportamento distinto; 1900-1940, 1941-1966 e 
1967-2006. O coeficiente de determinação apurado para 1900-1940 e 1941-1966 é próximo 
de 1, respectivamente 0,91 e 0,99, significando que a recta de regressão se encaixa, 
perfeitamente, nos dados existentes. Em contrapartida, o coeficiente de determinação obtido 
para o período 1967-2006 é inferior, atingindo ainda assim 0,79. 
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y = 2,8655x - 5432,1
R2 = 0,9122
y = 5,2397x - 9984,7
R2 = 0,9887

















Figura 7.1.8 - Número de mortes acumuladas provocadas por eventos hidro-geomorfológico no período 
1900-2006.  
 
O período de 26 anos correspondente ao intervalo temporal de 1941-1966 foi aquele que 
registou o incremento mais acentuado do número de mortes, traduzido na maior inclinação da 
recta de regressão correspondente (fig. 7.1.8). Em contrapartida, os primeiros 41 anos (1900-
1940) e os últimos 40 anos (1967-2006) do período analisado, registaram incrementos de 
mortalidade semelhantes entre si e mais reduzidos por comparação com o período 1941-1966, 
o que é atestado pela inclinação mais suave das respectivas rectas de tendência (fig. 7.1.8).   
 
 
7.2. A MORTALIDADE PROVOCADA PELOS EVENTOS HIDRO-GEOMORFOLÓGICOS E A 
SUA DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL 
  
 
A figura 7.2.1 representa a distribuição espacial dos eventos hidro-geomorfológicos que, pela 
sua acção, provocaram vítimas mortais. 
 
As mortes provocadas pelas cheias distribuem-se por todo o território, sobressaindo uma 
concentração na margem norte da área metropolitana de Lisboa. Também a mortalidade 
provocada por movimentos de massa apresenta uma concentração relevante na região a norte 
de Lisboa. No entanto, a mortalidade decorrente dos movimentos de massa apresenta uma 
distribuição pelo restante território ligeiramente diferente da associada aos eventos 
hidrológicos. Com efeito, as mortes derivadas de movimentos de massa ocorreram sobretudo 
na região Minhota e na área metropolitana do Porto e área adjacente Duriense (fig. 7.2.1).  
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Figura 7.2.1 - Distribuição espacial dos eventos hidro-geomorfológicos que provocaram mortes no 
período 1900-2006. Pontos vermelhos correspondem a mortes provocadas por cheias; triângulos amarelos 
correspondem a mortes provocadas por movimentos de massa. 
 
 
Do total de 237 eventos hidro-geomorfológicos marcados pela ocorrência de vítimas mortais, 
destaca-se Quintas (Castanheira do Ribatejo), no concelho de Vila Franca de Xira, como a 
localidade que apresenta o número máximo de vitímas mortais (90) resultantes de uma única 
ocorrência. Este máximo é uma das consequências das cheias de Novembro de 1967. As 
localidades de Vila Franca de Xira, Entre-os-Rios (ponte Hintze Ribeiro), Odivelas, Alenquer, 
Loures, Oeiras, Póvoa de Santo Adrião e Pontinha registam valores superiores a 20 vitímas 
mortais. 
 
Ao distribuir por NUTSII o total dos 237 de eventos hidro-geomorfológicos que provocaram 
mortes, verifica-se que as NUTSII Lisboa e Vale do Tejo, Centro e Norte apresentam valores 
semelhantes, respectivamente com 65, 66 e 62 eventos (fig. 7.2.2). No entanto, na 
distribuição por tipo de eventos, observa-se que não apresentam a mesma tendência. No caso 
dos eventos hidrológicos, é a NUTSII Centro que apresenta o máximo de ocorrências 
responsáveis por vítimas mortais, enquanto que no caso dos movimentos de massa o máximo 
- 74 - 
se observa na NUTSII Norte, cabendo à NUTII Centro a terceira posição, atrás da região de 
Lisboa e Vale do Tejo (fig. 7.2.2).  
 
A NUTSII Alentejo apresenta valores surpreendentes com relação ao número de cheias que 
provocaram mortes, que praticamente igualam em número os valores observados na NUTSII 
Norte (respectivamente, 35 e 34 eventos) (fig. 7.2.2).   
 
 
Figura 7.2.2 - Eventos hidro-geomorfológicos que deram origem a vitímas mortais por NUTS II no 
período 1900-2006.  
 
 
É de realçar a inexistência de mortalidade decorrente de movimentos de massa na NUTSII 




Ao observar, em detalhe, a distribuição de eventos hidro-geomorfológicos que provocaram 
mortes por NUTSIII (fig. 7.2.3), ressalta a NUTSIII Grande Lisboa com o máximo de 60 
ocorrências. As NUTSIII Minho-Lima, Tâmega, Grande Porto, Douro, Lezíria do Tejo e Baixo 
Alentejo, destacam-se igualmente, por terem registado 10 ou mais eventos hidro-
geomorfológicos responsáveis por vítimas mortais 
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Figura 7.2.3 - Número de eventos hidro-geomorfológicos que deram origem a vitímas mortais por 
NUTSIII no período 1900-2006. 
 
 
Por tipo de evento, observa-se que os eventos hidrológicos se distribuem por todas as 
NUTSIII, não acontecendo o mesmo em relação aos eventos geomorfológicos. As NUTSIII 
Baixo Alentejo, Alentejo Litoral, Alentejo Central, Alto Alentejo, Lezíria do Tejo, Oeste, Beira 
Interior Sul, Pinhal Interior Sul, Baixo Mondego, Pinhal Interior Norte e Serra da Estrela não 
registam nenhuma ocorrência de movimento de massa que tenha provocado vítimas mortais. 
Importa realçar que na NUTSIII Grande Porto o número de movimentos de massa com vítimas 
excede o equivalente para os eventos hidrológicos, embora com uma ligeira diferença (fig. 
7.2.3).  
 
A distribuição por NUTSIII do número de mortes resultantes de eventos hidro-geomorfológicos 
oferece-nos uma perspectiva um pouco diferente da anterior (fig. 7.2.4). Destaca-se, sem 
qualquer dúvida, a NUTSIII Grande Lisboa com o máximo de 525 vitímas mortais. Este total 
demasiado expressivo resulta essencialmente das cheias de Novembro de 1967, que contribui 
com 495 mortes. Na segunda posição encontra-se a NUTSIII Tâmega com 78 mortes, que 
resultam, maioritariamente, de um único evento em 2001, o episódio de Entre-os-Rios. Na 
terceira posição está a NUTSIII Oeste com 72 vitímas mortais. A Grande Lisboa apresenta o 
maior número de mortes provocadas por eventos geomorfológicos com um total de 36 casos, 
sendo seguida pelo Grande Porto (24 casos) e pelo Ave, Beira Interior Norte e Douro (15, 14 e 
13 casos, respectivamente). O número apresentado pela NUTSIII Ave resulta de um único 
evento ocorrido em 1981, em Arosa, na freguesia de Cavez em Cabeceiras de Basto. O mesmo 
acontece em relação à NUTSIII Beira Interior Norte, onde um só movimento de massa foi 
responsável por 14 mortos na localidade de Mizarela, concelho da Guarda. 
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Registe-se que as NUTSIII Baixo Alentejo, Alentejo Litoral, Alentejo Central, Alto Alentejo, 
Lezíria do Tejo, Oeste, Beira Interior Sul, Pinhal Interior Sul, Baixo Mondego, Pinhal Interior 




Figura 7.2.4 - Número de mortes resultantes de eventos hidro-geomorfológicos por NUTSIII no período 
1900-2006.  
 
A análise de eventos hidro-geomorfológicos que provocaram mortes por concelho oferece uma 
visão pormenorizada e mais próxima da percepção que as populações têm dos fenómenos que 
as afectam.  
 
Os eventos que provocaram mortes encontram-se distribuídos por todo o território. Os 
concelhos que registam mortalidade associada aos eventos hidro-geomorfológicos são, 
essencialmente, aqueles que têm troços de cursos de água importantes, sistemas 
montanhosos ou faixas litorais (fig. 7.2.5).  
 
Destacam-se, na margem norte da área metropolitana de Lisboa, os concelhos de Lisboa, Vila 
Franca de Xira, Oeiras e Loures; enquanto no Norte o valor mais elevado se observa no 
concelho do Porto. O número máximo de eventos que geraram mortos registou-se no concelho 
de Lisboa com um total de 21 ocorrências, seguido pelo concelho de Vila Franca de Xira com 
um total de 12 eventos (fig. 7.2.5).  
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Do conjunto de concelhos onde ocorreram mortes na consequência de eventos hidro- 
-geomorfológicos, aqueles que registaram uma única ocorrência encontram-se em maioria 
(fig. 7.2.5). 
 
Figura 7.2.5 - Número de eventos hidro-geomorfológicos que provocaram mortes por concelho no 
período de 1900-2006.  
 
 
Nem sempre os concelhos com mais ocorrências que provocaram mortes são os que tiveram 
mais vítimas mortais, e vice-versa. O concelho de Cabeceiras de Basto encontra-se numa 
classe de valores elevados, com um total de 15 mortes, que é o resultado de um único evento 
hidro-geomorfológico, ocorrido em Arosa, no ano de 1981. O mesmo acontece com o concelho 
da Guarda, onde uma simples ocorrência provocou 14 vítimas mortais, na localidade de 
Mizarela em 1912. 
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Figura 7.2.6 - Número de mortes resultantes de eventos hidro-geomorfológicos por concelho no período 
de 1900-2006.  
 
 
Os valores de mortalidade mais elevados observam-se nos concelhos de Vila Franca de Xira, 
com 255 mortes resultantes de 12 ocorrências, e Odivelas, com 106 mortes em apenas 5 
eventos (fig. 7.2.6). Os concelhos de Penafiel e Alenquer, ambos com apenas 3 eventos, 
registaram 71 e 55 vítimas mortais, respectivamente (fig. 7.2.6). No caso de Penafiel, foi 
determinante a contribuição das 68 mortes decorrentes do episódio de Entre-os-Rios em 
Março de 2001. Os concelhos de Oeiras, Lisboa, Loures, Porto e Peso da Régua também 
apresentam valores elevados em relação ao número de mortos provocados por eventos hidro-
geomorfológicos (fig. 7.2.6). 
 
A figura 7.2.7 ilustra a distribuição concelhia dos eventos que geraram mortalidade e, como 
seria de esperar, apresenta fortes semelhanças com o mapa representado na figura 7.2.5. 
Esta semelhança deriva da elevada contribuição dada pelos eventos hidrológicos para a 
totalidade dos eventos hidro-geomorfológicos que provocaram mortes. 
Os concelhos de Lisboa, Oeiras  e Vila Franca de Xira (10 eventos) são os que registam o 
maior número de eventos com mortes provocados por cheias (8, 7 e 10 eventos, 
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respectivamente). Os concelhos de Sintra, Odivelas, Loures, Santarém, Coimbra, Braga e 
Arcos de Valdevez também revelam números apreciáveis de eventos hidrológicos originando 
mortes (fig. 7.2.7). 
 
Ao contrário do que seria de esperar, a região sul apresenta um número significativo de 
concelhos em que ocorreram cheias com vítimas mortais, o que é devido, essencialmente, ao 
episódio verificado em 1997. 
 




Os concelhos de Odivelas, Vila Franca de Xira, Alenquer e Penafiel são os que registam o 
maior número de mortes provocadas por cheias (respectivamente, 106, 253, 55 e 70) (fig. 
7.2.8). 
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Na área a norte de Lisboa, o número elevado de mortes resulta, em larga medida, das cheias 
de Novembro de 1967, enquanto que no caso do concelho de Penafiel os resultados derivam, 
sobretudo, do episódio de Entre-os-Rios em Março de 2001. São ainda de assinalar os 
concelhos de Oeiras e de Loures, por apresentarem números consideráveis de mortes 
causadas por eventos hidrológicos (35 e 49 vítimas mortais, respectivamente). Também 
Lisboa, Sintra, Arruda dos Vinhos e Peso da Régua são concelhos que registam um número 
considerável de vítimas mortais resultante das cheias (fig. 7.2.8). 
Refira-se que o concelho de Braga, apesar de apresentar um elevado número de eventos com 
mortes (fig. 7.2.7), não registou um número muito elevado de mortes (apenas 4). O mesmo 
sucede no concelho de Arcos de Valdevez, onde 4 ocorrências deram origem a apenas 5 
vítimas mortais. 
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Na região sul de Portugal continental destaca-se o concelho de Alcácer do Sal com um número 
apreciável de mortes (8 vitímas mortais), resultantes da ocorrência de uma única cheia. O 
concelho de Pinhel, localizado na Beira Interior Norte, apresenta um número considerável de 
mortes (6) provocadas por eventos hidrológicos  resultantes de 3 ocorrências. Em situação 
semelhante encontra-se o concelho de Lamego, onde 2 eventos hidrológicos deram origem a 7 
mortes (figs. 7.2.7 e 7.2.8). 
 
Os eventos geomorfológicos que provocaram mortes concentram-se sobretudo na região norte 
do país. A maioria dos concelhos envolvidos registou um único evento geomorfológico com 
vítimas mortais (fig. 7.2.9).  
 
Entre as áreas em que ocorreram mais movimentos de massa com vítimas humanas, 
destacam-se a região de Lisboa e a região do Porto. É interessante observar que os valores 
mais elevados se verificam nos concelhos de Lisboa e do Porto, com 13 e ocorrências, 
respectivamente. Os concelhos de Almada (2 eventos), Oeiras (2 eventos), Vila Franca de Xira 
(2 eventos), Peso da Régua (3 eventos), Arouca (2 eventos), Castro Daire (3 eventos) e Baião 
(2 eventos) apresentam valores considerados médios (2 a 5) no número de movimentos de 
massa responsáveis pela ocorrência de mortes (fig. 7.2.9). 
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É curioso observar que, tal como se verificou para as cheias, nem sempre onde ocorre o maior 
número de movimentos de massa com vítimas mortais é onde ocorre o maior número absoluto 
de mortes. Os concelhos de Oeiras, Lisboa, Porto, Cabeceiras de Basto e Guarda apresentam o 
maior número de mortos (fig. 7.2.10).  
 
Os concelhos de Lisboa e do Porto destacam-se, ambos com 21 mortes, em resultado da 
ocorrência de, respectivamente, 13 e 6 movimentos de massa. Cabeceiras de Basto e Guarda 
apresentam um total de 15 e 14 mortes resultantes, em cada caso, de uma única ocorrência, 
o que indicia o grau de magnitude elevado destes eventos. Já o concelho de Oeiras necessitou 
apenas de 2 eventos geomorfológicos para originar 12 mortes. 
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Vulgarmente, associam-se os movimentos de massa a regiões montanhosas com precipitações 
elevadas. Neste contexto, é um pouco “anómala” a ocorrência de mortes provocadas por 
movimentos de massa na região Algarvia, nomeadamente nos concelhos de Albufeira e de 
Silves (uma vítima mortal em cada caso) (fig. 7.2.10). No primeiro caso trata-se de um 
movimento ocorrido em São Marcos da Serra, no ano de 1965; no segundo caso trata-se um 
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7.3. A DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DAS CONSEQUÊNCIAS SEM MORTALIDADE 
PROVOCADAS POR EVENTOS HIDRO-GEOMORFOLÓGICOS  
 
A figura 7.3.1 representa a distribuição dos eventos hidro-geomorfológicos que geraram 
feridos, de onde se destacam a área metropolitana norte de Lisboa, a região Portuense e o 
vale médio do Douro.  
Cerca de 2/3 (62 casos) da totalidade das ocorrências que provocaram feridos correspondem a 
eventos geomorfológicos. Por sua vez, os eventos hidrológicos foram responsáveis por 38 
feridos. Um único evento, provocado por um movimento de massa na curva da Gibalta em 




Figura 7.3.1 - Distribuição espacial dos eventos hidro-geomorfológicos que provocaram feridos no 
período 1900-2006. Pontos azuis correspondem aos feridos provocados pelas cheias; triângulos verdes 
correspondem aos feridos provocados por movimentos de massa. 
 
De entre o conjunto de eventos hidro-geomorfológicos com consequências danosas em 
Portugal continental foram identificados 44 ocorrências que geraram um total de 210 
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desaparecidos (fig. 7.3.2). A maior parte dos desaparecidos é devida às cheias. Apenas 
existiram 3 movimentos de massa resultando em desaparecidos (fig. 7.3.2). 
 
A distribuição dos eventos responsáveis pela ocorrência de desaparecidos é relativamente 
esparsa no território; no entanto, ainda assim, é possível definir pequenas aglomerações no 
médio vale do Douro e na parte norte da área metropolitana de Lisboa (fig. 7.3.2). 
 
 
Figura 7.3.2 - Distribuição espacial dos eventos hidro-geomorfológicos que provocaram desaparecidos no 
período 1900-2006. Pontos rosas correspondem aos desaparecidos provocados pelas cheias; triângulos 
roxos correspondem aos desaparecidos provocados por movimentos de massa. 
 
De entre as consequências dos eventos hidro-geomorfológicos consideradas neste trabalho, a 
evacuação e o desalojamento da população são as mais frequentes, como se comprova pelos 
números apurados para os evacuados e desalojados: 12.047 e 13.879 indivíduos, 
respectivamente. Estes números reflectem também a elevada quantidade de eventos hidro- 
-geomorfológicos que os provocaram. 
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Mais de metade das ocorrências apuradas, um total de 542 eventos hidro-geomorfológicos, 
tiveram como consequência a evacuação de populações, encontrando-se repartidas por todo o 
território nacional (fig. 7.3.3). 
 
Em 3 ocasiões existiram evacuações com números iguais ou superiores a 1.000 indivíduos: em 
Rio de Moinhos e Rossio ao Sul do Tejo (concelho de Abrantes), em 1979; e em Peso da 
Régua, em 1978. Evacuações em número igual ou superior a 100 indivíduos ocorreram em 23 
ocasiões. Por sua vez, a evacuação de 10 ou mais indivíduos devido à ocorrência de eventos 
hidro-geomorfológicos verificou-se em 71 ocasiões.  
 
 
Figura 7.3.3 - Distribuição espacial dos eventos hidro-geomorfológicos que provocaram evacuados no 
período 1900-2006. Pontos azuis correspondem a evacuados provocados pelas cheias; triângulos 
vermelhos correspondem a evacuados provocados por movimentos de massa. 
 
Tal como para outras variáveis, a área metropolitana norte de Lisboa e o vale inferior do Tejo 
apresentam a maior densidade de eventos de cheia que redundaram na evacuação de pessoas 
(fig. 7.3.3). Numa posição secundária encontram-se a área metropolitana do Porto, a região 
Minhota e a área de Coimbra. Em relação aos movimentos de massa que provocaram 
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evacuados, regista-se uma concentração na região de Lisboa. estando os restantes, apesar de 
escassos, dispersos por todo o território (fig. 7.3.3). 
 
Os eventos hidro-geomorfológicos verificados em Portugal entre 1900 e 2006 provocaram 
desalojados em 237 ocasiões (fig. 7.3.4), tendo afectado por essa via 13.879 pessoas.  Dos 
237 eventos, 77 (32%) correspondem a movimentos de massa. Nos 107 anos em análise, os 
movimentos de massa provocaram 1.941 desalojados, 14% do total. 
 
A distribuição espacial dos eventos hidro-geomorfológicos que provocaram desalojados tem 
pontos em comum com o verificado relativamente aos outros tipos de consequências (mortes, 
feridos, desaparecidos e evacuados). A área metropolitana norte de Lisboa, o vale inferior 
Tejo, a região do Porto e a área de Coimbra constituem as principais concentrações de casos 
responsáveis pelo desalojamento de pessoas (fig. 7.3.4). 
 
 
Figura 7.3.4 - Distribuição espacial dos eventos hidro-geomorfológicos que provocaram desalojados no 
período 1900-2006. Pontos azuis correspondem a desalojados provocados pelas cheias; triângulos rosas 
correspondem a desalojados provocados por movimentos de massa. 
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7.4. AVALIAÇÃO DA TOLERÂNCIA SOCIAL AO RISCO 
 
 
O critério de tolerância social ao risco tem um papel fundamental no processo da gestão do 
risco porque fornece orientações para a decisão, permitindo determinar se o risco estimado é 
excessivo ou pode ser tolerado. Os critérios de risco adoptados no território de Hong Kong e 
em países como o Reino Unido, Canadá e Austrália incluem três níveis fundamentais (HSE, 
1992): risco aceitável, risco inaceitável e zona ALARP (as low as reasonably practicable). Na 
zona inaceitável, o risco não pode ser justificado, excepto em circunstâncias excepcionais. Na 
zona ALARP o risco é tolerado desde que exista um benefício líquido associado ao risco, e 
quando a redução do risco não é praticável, ou é desproporcionada em termos de custos por 
comparação com as vantagens que proporciona. 
 
A avaliação quantitativa do risco de perda de vidas humanas é feita, habitualmente, com 
recurso à construção de curvas F-N (frequência vs. consequências).   
As curvas F-N são representações gráficas da probabilidade anual dos eventos causarem N ou 
mais vitímas mortais versus o número de mortes resultantes desses eventos, numa escala 
logarítmica. A utilização de curvas F-N facilita a comparação dos efeitos provocados por 
diferentes desastres naturais e o seu enquadramento nos critérios de tolerância social ao risco 
(Guzzetti, 2000). 
A figura 7.4.1 representa as curvas F-N (frequência vs. consequências) respeitante ao total de 
eventos hidro-geomorfológicos com mortalidade associada e separadamente para as cheias e 
movimentos de massa verificados em Portugal continental no período entre 1900 e 2006 . 
As curvas F-N foram construídas para todos os eventos registados com mortalidade (função de 
probabilidade y = 1,9261047x-1,0687, R2 =0,9622), e separadamente para as cheias (função de 
probabilidade y = 1,3501x-0,9678, R2 = 0,9475) e movimentos de massa (função de 
probabilidade y = 0,5872x-1,8484 , R2 = 0,9784) (fig. 7.23).  
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Observa-se que as rectas representando os eventos hidro-geomorfológicos e as cheias são 
próximas, sobrepondo-se nos eventos de maior magnitude (mais de 30 mortes, 
sensivelmente) reflectindo, sobretudo, as cheias de Novembro de 1967. Ambas registam uma 
frequência anual acima de 1 para eventos de baixa intensidade (1 a 2 mortes). A maior parte 
dos eventos situa-se entre a frequência anual 1 e 0,1, podendo ser considerados como 
eventos de média intensidade (entre 3 a 10 mortes). Os restantes são considerados como 
eventos de intensidade elevada (>10 mortes).  
 
Pelo contrário, os movimentos de massa não conseguem atingir uma frequência anual de 1 
para eventos de baixa intensidade (1 a 2 mortes). Os eventos de média intensidade (entre 3 a 
10 mortes) situam-se entre as frequências anuais de 0,1 e 0,01, e os considerados como de 
intensidade elevada apenas se encontram ligeiramente acima do valor de frequência anual de 
0,01, com um valor máximo de 15 mortes. Estes números reflectem a fraca ocorrência 
temporal de movimentos de massa que provocam vítimas mortais em Portugal continental.  
 
A figura 7.4.2 representa as curvas F-N dos eventos hidrológicos e geomorfológicos verificados 
em Portugal continental para o período 1900-2006 e a respectiva comparação com o critério 
de aceitabilidade social do risco do governo de Hong Kong. 
 




Figura 7.4.2 - Curvas F-N (frequência vs. consequências) dos eventos hidro-geomorfológicos no período 
1900-2006 e Critério de aceitabilidade social do risco do governo de Hong Kong (Hong Kong Government 
Planning Department, 1994). 
 
Da leitura da figura 7.4.2 resulta a evidência de que os riscos para a vida humana decorrentes 
dos fenómenos hidrológicos e geomorfológicos em Portugal são inaceitáveis, de acordo com os 
padrões internacionais, justificando o desenvolvimento e implementação de medidas eficazes 
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CAPÍTULO 8 – CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A base de partida para a realização desta tese foi a colocação de algumas questões que 
suscitaram, ao longo do trabalho, um leque interessante de outras tantas perguntas e que se 
apresentam a seguir. 
 
O que é uma catástrofe natural?  
Esta é a questão a que muitos investigadores tentam responder. Apesar das semelhanças 
entre as múltiplas definições, é um tema que se encontra em contínua evolução. Neste 
momento a definição mais consensual, preconizada pela ONU, consiste na ”interrupção séria 
da funcionalidade de uma comunidade, causando perdas humanas, materiais ou ambientais 
significativas, que excedem a capacidade da comunidade ou sociedade afectada em recuperar 
com base nos seus próprios recursos” (www.unisdr.org ; Ayala, 2001). 
 
Existem bases de dados sobre catástrofes naturais? 
Existe um leque alargado de bases de dados sobre catástrofes naturais. Encontram-se dados 
sistematizados aos níveis internacional, regional, sub-nacional e nacional, bem como por 
tipologia de fenómeno natural. Apesar das limitações que caracterizam as bases de dados 
(onde se incluem a diversidade de definições preconizadas, a credibilidade das múltiplas fontes 
de informação, a abundância de critérios e parâmetros de inserção dos eventos, a 
confidencialidade da informação e,a disponibilidade ao público, entre outras), estas constituem 
um instrumento fundamental para o estudo dos desastres naturais. Muitas das bases de dados 
de nível internacional têm a particularidade de estarem relacionadas com a acção humanitária, 
enquanto outras resultam de parcerias relacionada com o sector dos seguros. 
 
Ocorreram catástrofes naturais provocadas por cheias e movimentos de massa em 
Portugal continental no século XX e início do século XXI? Se sim, com que 
frequência? 
Segundo os critérios preconizados pela base-de-dados EM-DAT, já aconteceram catástrofes 
naturais em Portugal continental. Ao longo dos 107 anos estudados, o território continental 
Português sofreu pelo menos 17 eventos hidro-geomorfológicos que poderão ser considerados 
desastres naturais (ver capítulo 4), o que significa que a frequência das ocorrências 
catastróficas em Portugal continental não é muito elevada. O intervalo de tempo entre os 
eventos catastróficos é relativamente longo, explicando de alguma forma a falta de memória 
que as populações possuem em relação a este tipo de ocorrência. Um facto demonstrado pela 
súmula de eventos hidro-geomorfológicos analisada é que grande parte das catástrofes 
naturais ocorridas em Portugal continental foi originada por eventos hidrológicos, ocorridos 
sobretudo na região de Lisboa e vale do Tejo e na região do Porto e vale do Douro. 
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Quais as fontes de informação disponíveis para inventariar eventos hidro- 
-geomorfológicos na escala nacional? 
Encontram-se diversas fontes dispersas que se podem utilizar; no entanto, decididamente, a 
fonte de informação que se revela mais acessível é a imprensa escrita. Apesar da diversidade 
existente neste tipo de publicação, e independentemente dos problemas que lhe estão 
associados, os jornais de referência nacional com carácter generalista constituem a fonte de 
informação ideal, já que são os que fornecem a imagem mais abrangente das ocorrências, 
permitindo estabelecer uma sequência temporal dos eventos. São igualmente de referir os 
jornais de carácter regional, que constituem uma fonte adicional de informação relevante, 
devido à proximidade que têm em relação às ocorrências. 
 
A informação transmitida pelos jornais é correcta e validada? 
Quando lemos um relato consideramos, à partida, que o jornalista quando pesquisou para o 
tema sobre o qual escreveu, confirmou a fiabilidade e tentou validar a informação transmitida 
pelas suas fontes. No entanto, muitas das vezes, a fonte utilizada pelos diversos jornais é a 
mesma, o que pode constituir um problema.  
 
A censura existente em grande parte do século XX impediu que fossem publicados 
relatos sobre eventos hidro-geomorfológicos com carácter danoso? 
Esta pesquisa revelou que, salvo raras excepções, a censura não se preocupou muito 
intensamente sobre esta problemática, talvez devido à sua atribuição genérica a causas 
naturais. A publicação de relatos não foi impedida, sendo este inventário a prova dessa 
realidade. No entanto, em alguns casos houve manipulação da informação transmitida, 
diminuindo a gravidade da situação e pervertendo os números provocados pelos eventos 
hidro-geomorfológicos, como aquando do episódio das cheias de 25 de Novembro de 1967. 
 
Ocorreram muitos episódios de eventos hidro-geomorfológicos com consequências 
danosas em Portugal continental, segundo os critérios definidos, nos 107 anos 
analisados? 
A prova de que aconteceram muitos eventos hidro-geomorfológicos com consequências 
danosas em Portugal continental no período em análise  é o número apurado de eventos no 
inventário realizado: 1.018 ocorrências. No entanto, este número peca por defeito. Existiram 
muitos eventos que não foram considerados por deficiências de descrição da(s) ocorrência(s). 
Este tipo de insuficiência verificou-se, sobretudo, nos primeiros 40 anos do século XX. Refira- 
-se, no entanto, que as deficiências nos relatos se observam ainda hoje, seja devido ao tipo de 
fonte utilizada, seja devido à pouca preparação técnica por parte dos jornalistas que relatam 
os acontecimentos. 
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Existe um incremento temporal no número de eventos hidro-geomorfológicos com 
consequências danosas em Portugal, a exemplo do descrito em muitas bases de 
dados internacionais? 
Os dados obtidos não permitem confirmar este incremento, A maior concentração de 
ocorrências, quer de cheias quer de movimentos de massa, verificou-se no período entre 1940 
e 1970. Assinale-se, no entanto, que o início do século XXI (2000-2006) se caracterizou por 
valores bastante elevados, o que o coloca já acima de 7 dos decénios do século XX. 
 
Qual é o período do ano mais favorável à ocorrência de eventos hidro-
geomorfológicos com consequências danosas? 
É nos meses do Outono e do Inverno que se regista o maior número de eventos, tanto para as 
cheias assim como para os movimentos de massa. São estes os meses em que, geralmente, 
se reúnem as condições necessárias para a existência dos tipos de instabilidade atmosférica 
que determinam estes fenómenos. No entanto, verificou-se que os máximos de frequência dos 
eventos geomorfológicos ocorrem cerca de 2 meses mais tarde (Janeiro, Fevereiro, Março), 
comparativamente aos eventos hidrológicos (Novembro, Dezembro, Janeiro), o que denuncia 
a existência de tempos de resposta característicos distintos associados a um mesmo factor 
desencadeante (a precipitação). 
 
Onde ocorre o maior número de eventos hidro-geomorfológicos? 
Os eventos hidro-geomorfológicos com carácter danoso ocorrem por todo o território 
continental, existindo um predomínio das cheias em relação aos movimentos de massa. A 
maior parte dos movimentos de massa verificam-se a norte do Tejo enquanto que as cheias 
dispersam-se por todo o continente. Existem concentrações de ocorrências na área 
metropolitana norte de Lisboa e no vale inferior do Tejo, e ainda, embora com menor 
expressão, na área metropolitana do Porto e no vale do Douro. Verificou-se que a maior parte 
dos concelhos do continente, já sofreu pelo menos um episódio de algum tipo de evento hidro- 
-geomorfológico com consequências danosas. Os concelhos de Lisboa, Coimbra, Porto, 
Santarém, Abrantes, Vila Franca de Xira, Almada e Peso da Régua destacam-se pela 
quantidade de ocorrências, bem como pela recorrência destes fenómenos.  
 
Qual é o tipo de evento hidro-geomorfológico que provoca mais vítimas mortais? 
Entre 1900 e 2006 verificou-se uma média anual de 9 mortes provocadas por eventos hidro- 
-geomorfológicos. Em conformidade com a distribuição temporal dos eventos hidro- 
-geomorfológicos, foi sensivelmente entre 1940 e 1970 que se verificou o maior incremento do 
número de mortes. No período em estudo, as cheias foram responsáveis pelo maior número 
de mortes; no entanto, em termos relativos, os movimentos de massa provocam mais vezes 
vítimas mortais.  
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Onde é que a mortalidade é mais expressiva?  
A mortalidade provocada por eventos hidro-geomorfológicos reflecte a distribuição espacial 
dos eventos hidro-geomorfológicos. A distribuição espacial por concelho do número de eventos 
que provocaram mortes permite afirmar que estes se encontram distribuídos por todo o 
território, com especial incidência em Lisboa, Porto, Vila Franca de Xira e Oeiras. Na realidade, 
a maioria dos concelhos onde ocorreram eventos hidro-geomorfológicos encontram-se 
adjacentes ou são intersectados por cursos de água, sistemas montanhosos ou a faixa litoral. 
No caso das cheias que provocaram mortalidade destacam-se os concelhos Lisboa, Vila Franca 
de Xira, Odivelas, Loures, Santarém, Coimbra, Oeiras, Sintra, Braga e Arcos de Valdevez. No 
caso dos movimentos de massa que geraram vítimas mortais destacam-se os concelhos de 
Lisboa e Porto.  
Verificou-se que a relação entre o número de mortos e dos eventos que provocaram mortes 
não é linear. Com efeito, nem sempre os concelhos que tiveram um número significativo de 
eventos hidro-geomorfológicos que originaram mortes registaram um número elevado de 
vitímas mortais. Os concelhos de Lisboa, Vila Franca de Xira, Alenquer, Penafiel, Oeiras, 
Loures, Sintra, Arruda dos Vinhos e Peso da Régua registaram mais de 10 vítimas mortais 
provocadas por cheias. Os concelhos de Lisboa, Porto, Oeiras, Cabeceiras de Basto e Guarda 
que apresentam o maior número de vítimas mortais provocadas por eventos geomorfológicos. 
Segundo o critério da tolerância social ao risco de Hong Kong os riscos provocados por 
eventos hidro-geomorfológicos para a vida humana, em Portugal continental, são inaceitáveis.  
 
Qual a distribuição espacial das consequências sem mortalidade? 
Os eventos hidro-geomorfológicos que provocaram feridos, desaparecidos, evacuados e 
desalojados concentram-se, sobretudo, na área metropolotana norte de Lisboa, no vale 
inferior do Tejo, no vale do Douro, na região do Porto e na área de Coimbra. Como é natural, 
são os evacuados e os desalojados que apresentam os valores mais elevados, do número de 
afectados por eventos hidro-geomorfológicos.  
 
Os eventos hidro-geomorfológicos geram perdas económicas. Como são calculadas? 
Os eventos hidro-geomorfológicos geram um elevado impacte na sociedade. Na maior parte 
dos casos provocam, para além das perdas humanas, também perdas materiais e económicas 
avultadas, que se repercutem na economia do país ou da região afectada. Não existe um 
procedimento padronizado que permita calcular os impactes económicos provocados por 
fenómenos naturais. Segundo a EM-DAT, existem diversas instituições que desenvolveram 
metodologias que permitem estimar os danos através da quantificação das perdas, mas 
somente no seu domínio de acção (fonte:EM-DAT: The OFDA/CRED International Disaster 
Database www.em-dat.net - Université Catholique de Louvain – Brussels (Belgium)).  
Na pesquisa realizada, verificou-se que a determinação das perdas económicas é muito 
incompleta, só sendo avançada para os eventos danosos de grande magnitude. 
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Adicionalmente, constata-se que a contabilidade das perdas monetárias é feita geralmente por 
estimativas, ficando estas, muito provavelmente, aquém dos valores reais das perdas. 
 
Quais as entidades envolvidas nas operações de Socorro? 
A pesquisa efectuada indica que são os corpos de bombeiros que prestam o auxílio mais 
imediato às populações. Nas situações mais gravosas, as forças armadas também são 
chamadas a intervir nas operações de socorro e na prestação de apoio logístico às populações 
e às outras forças de protecção civil. Mais recentemente, tanto a protecção civil nacional como 
a municipal têm tido um papel mais relevante, através da coordenação das várias entidades 
intervenientes nas operações de socorro. 
 
Quais as tarefas de desenvolvimento futuro? 
Como tarefa de desenvolvimento futuro, pretende-se a actualização do inventário de eventos 
hidro-geomorfológicos com carácter danoso para Portugal continental, suprindo ocorrências 
que certamente se encontram em falta. Pretende-se, também, contribuir para o 
desenvolvimento deste inventário, levando-o a uma etapa superior, transformando-o numa 
futura base de dados abrangente englobando, para além dos eventos hidro-geomorfológicos, 
outros eventos com carácter danoso provocados por fenómenos naturais. No entanto, esta 
tarefa necessita de parceiros institucionais para obter o sucesso necessário. O 
desenvolvimento e a construção de uma base de dados, para além de ser um processo 
demorado devido às particularidades inerentes a todo o processo, também precisam da 
credibilidade necessária que somente pode ser transmitida via institucional.  
 
O presente necessita do passado para antecipar o futuro, de maneira a poder prevenir, limitar 
e mitigar as consequências nefastas dos eventos hidro-geomorfológicos. Esta investigação, por 
abranger um período bastante longo (107 anos), permite lançar os fundamentos para a 
construção de uma base de dados que contribuirá para a tomada de decisões na prevenção 
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ANEXO 1: Sumário da base de dados DesInventar  
 








Antígua & Barbuda 
NODS (Secretaria 
Nacional de Serviços 
de Desastres) N/R N/R N/R N/R 
Argentina* 
CENTRO (Centro de 
Estudos Sociais e 
Ambientais 1996 1970-2004 15466 Media 
Bolívia* 
SENADECI (Serviço 
Nacional de Defesa 
Civil) 1998 N/R >400 N/R 
Colombia 
Univertsidade de EAFIT 
(Departamento de 




Universidade de EAFIT 
(Departamento de 





Autonoma Regional de 





(Comité Regional para 
aPrevenção e Atenção 




Cauca) N/R 1900-2003 1736 N/R 
Colômbia* 
Universidade do Valle 
(Observátorio 
Sismológicodo 





do Chile (Departamento 
de Ciências Ambientais 
da Faculdade  de 
Ciências Agrárias) N/R 1970-2000 11337 Media 
Cuba* 
Gabinete Nacional para 
casos de Desastres N/R N/R N/R N/R 
Costa Rica* 
FLACSO (Faculdade de 
Ciências Sociais Latino 





Politécnica Nacional da 
Univerwsidade 




OPAMSS (Gabinete de 
planeamento da Área 
Metropolitana de São 





Nacional de Estudos 





de Coordenação para a 
Prevenção de 




Nacionais)  2001-2001 306 N/R 
Florida* 
Universidade da 




- 97 - 
ANEXO 1 (cont.): Sumário da base de dados DesInventar  
 
 












Reduçaõ de Desastres 





FLACSO (Faculdade de 
Ciências Sociais Latino 
Americana) N/R 1998-2000 2418 Media 
Guiana* UNDP/Defesa Civil N/R 1972-2003 137 Media 
Jamaica* 
UWI (Universidade das 
Indias Ocidentais) N/R 1973-2002 859 N/R 
México* 
CIESAS (Centro de 
Investigação e Estudos 
Superiores em 
Antropologia Social) 1996 1970-2004 11164 Media 
Panáma* 
SINAPROC (Sistema 
Nacional de Protecção 
Civil) 1996 1896-2002 2456 
Governamental, 
Media e ONG's 
Peru* 
ITDG (Grupo de 
Desenvolvimento 
Tecnológico 
Intermédio)  1996 1970-2003 19408 
Governamental, 
Media 
Peru* UNDP 2001 1970-2002 1851 Media 
Peru* UNDP 2001 2001-2001 176 Governamental 
República 
Dominicana* 
FLACSO (Faculdade de 
Ciências Sociais Latino 
Americana) N/R 1966-2000 2112 Media 
República 
Dominicana* DC (Defesa Nacional) N/R N/R N/R N/R 
Trindade e Tobago* 
LA RED (Rede De 
Estudos Sociais para 
Prevenção de 
Desastres na América 
Latina) N/R 1966-2000 661 Media 
Venezuela* 
CBC (Corpo de 
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